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REGULAMENTO DO 

MUNDIAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

CNPJ: 46.082.740/0001-15 

(vigência em 19 de julho de 2024) 

 

1. INTERPRETAÇÃO 

 

Interpretação Conjunta 

 

1.1. ESTE REGULAMENTO DEVE SER LIDO E INTERPRETADO EM CONJUNTO COM SEUS 

ANEXOS, APÊNDICES, SUPLEMENTOS, SE HOUVER, E É REGIDO PELA RESOLUÇÃO CVM Nº 

175, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2022, CONFORME ALTERADA, BEM COMO PELO SEU ANEXO 

NORMATIVO II (“RESOLUÇÃO”), SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS NORMAS E DIRETRIZES 

REGULATÓRIAS E DA AUTORREGULAÇÃO (“EM CONJUNTO, “NORMAS”). 

 

Termos Definidos 

 

1.2. Exceto se expressamente disposto de forma contrária, os termos utilizados neste Regulamento 

terão o significado atribuído na regulamentação em vigor ou o significado atribuído no Regulamento, 

Anexos e Apêndices e Suplementos, quando houver; 

 

1.3. Todas as palavras, expressões e abreviações utilizadas no Regulamento, Anexos e Apêndices, 

quando houver, com as letras iniciais maiúsculas, referem-se a este Fundo, Classe, conforme 

aplicável; e 

 

1.4. As menções a classes de investimento, ou “CI”, e classes de investimento em cotas de classes 

de investimento, ou “CIC-CI”, também abarcarão os fundos de investimento e os fundos de 

investimento em cotas de fundos de investimento. 

 

Orientações Gerais 

1.5. Este Regulamento dispõe sobre informações gerais do Fundo e comuns às suas Classes; 

 

1.6. Cada Anexo que integra o presente Regulamento dispõe sobre informações específicas de cada 

Classe, e comuns às respectivas Subclasses, quando houver; 

 

1.7. O Apêndice, quando houver, que integra o Anexo dispõe sobre informações específicas de cada 

Subclasse, quando houver; e 

 



 

 

 
 

2 
 

1.8. O Suplemento que integra o Anexo dispõe sobre informações específicas de cada Série, quando 

houver. 

 

2. PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

2.1. Administradora 

 

HEMERA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, com sede na Cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida Água Verde, nº 1413, 

8º andar, Água Verde, CEP 80620-200, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 39.669.186/0001-01, 

devidamente habilitada pela CVM para prestar os serviços de administrador de carteira de valores 

mobiliários, por meio do Ato Declaratório nº 19.131; a Administradora também prestará ao Fundo os 

serviços de [tesouraria, controladoria, contabilização, custódia e escrituração de Cotas]. 

 

2.2. Gestora 

 

ORIZ ASSET MANAGEMENT LTDA., com sede na cidade e estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro 

Faria Lima, 2055, conj. 152 – Jardim Paulistano, CEP 01452-001, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

31.384.260/0001-31, devidamente credenciada pela CVM para o exercício da atividade de 

administração de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório nº 17.185, de 07 de 

junho de 2019;  

 

2.2.1. A Gestora é a responsável pela seleção de todos os Ativos da carteira, estando por sua 

responsabilidade a negociação e gestão dos títulos e valores mobiliários. 

 

Responsabilidade dos Prestadores de Serviços 

 

2.3. A responsabilidade de cada prestador de serviços perante o Fundo, Classes, Subclasses 

(conforme aplicável) e demais prestadores de serviços é individual e limitada, exclusivamente, ao 

cumprimento dos respectivos deveres, aferíveis conforme previsto na Resolução, neste 

Regulamento, seus Anexos e Apêndices (conforme aplicável) e, ainda, no respectivo contrato de 

prestação de serviços celebrado junto ao Fundo e/ou às Classes (conforme o caso). 

 

2.4. A avaliação da responsabilidade dos prestadores de serviços deverá levar sempre em 

consideração os riscos inerentes às aplicações nos mercados de atuação do Fundo e Classes 

respectivas, bem como o fato de que os serviços são prestados em regime de melhores esforços e 

como obrigação de meio; e 

 

2.5. Cada prestador de serviços do Fundo responderá, individualmente, somente por danos diretos 

decorrentes de seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento ou à regulamentação 
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vigente, devidamente comprovados por decisão judicial ou arbitral transitada em julgado, sem 

solidariedade com os demais prestadores de serviços. 

 

3. ESTRUTURA DO FUNDO 

 

3.1. Prazo de Duração do Fundo: Indeterminado. 

 

3.2. Estruturação do Fundo: Classe Única. 

 

3.3. Exercício Social do Fundo: Término no dia 31 do mês de dezembro de cada ano civil. 

 

4. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

4.1. Cada Classe de Cotas conta com um patrimônio próprio segregado e seguirá uma política de 

investimentos específica. A política de investimentos a ser observada pela Gestora, com relação a 

cada Classe, está indicada no respectivo Anexo. Todos os limites de investimento serão indicados e 

deverão ser interpretados com relação ao patrimônio líquido da Classe correspondente. 

 

5. FATORES DE RISCO COMUNS ÀS CLASSES 

 

5.1. Os fatores de risco a seguir descritos são comuns a todas as Classes do Fundo, sendo 

aplicáveis, portanto, a todas as Classes indistintamente, e independem de seus respectivos tipos e 

características individuais. Os fatores de risco específicos de cada Classe, notadamente em 

decorrência de sua respectiva política de investimento e demais características individuais, poderão 

ser encontrados no respectivo Anexo.  

 

5.1.1.  A materialização de quaisquer dos riscos e incertezas apontados a seguir poderá gerar 

perdas ao Fundo e ao cotista, sendo que, na eventualidade de ocorrência dessa hipótese, a 

Administradora, Gestora, Consultora e Custodiante não poderão ser responsabilizados, em hipótese 

alguma, entre outros eventos, (a) por qualquer depreciação ou perda de valor dos ativos integrantes 

da carteira de cada Classe; (b) pela inexistência de mercado secundário para as Cotas, os Direitos 

Creditórios e/ou os Ativos Financeiros; ou (c) por eventuais prejuízos incorridos pelo cotista quando 

do resgate de suas Cotas, nos termos deste Regulamento. O investidor, antes de adquirir Cotas, 

deve ler cuidadosamente os fatores de risco abaixo descritos, responsabilizando-se pelo seu 

investimento nas Classes do Fundo: 

 

5.2. Risco de Mercado 

 

Flutuação de Preços dos Ativos – Os preços e a rentabilidade dos ativos das Classes do Fundo 

poderão flutuar em razão de diversos fatores de mercado, tais como variação da liquidez e alterações 
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na política de crédito, econômica e fiscal, bem como em razão de alterações na regulamentação 

sobre a precificação de ativos que componham a carteira da Classe do Fundo. Essa oscilação dos 

preços poderá fazer com que parte ou a totalidade daqueles ativos que integram a carteira da Classe 

do Fundo seja avaliada por valores inferiores ao da emissão e/ou contabilização inicial, levando à 

redução do patrimônio da Classe Fundo e, consequentemente, a prejuízos por parte dos Cotistas. 

 

Descasamento de Rentabilidade – A distribuição dos rendimentos da carteira da Classe do Fundo 

para as Cotas pode ter parâmetros diferentes daqueles utilizados para o preço de aquisição dos 

Direitos Creditórios. Os recursos da Classe do Fundo poderão ser insuficientes para pagar parte ou 

a totalidade dos rendimentos aos Cotistas. Os Cedentes, o Custodiante, a Gestora, o Fundo e a 

Administradora não prometem ou asseguram rentabilidade ao Cotista. 

 

Alteração da Política Econômica - O Fundo, os Direitos Creditórios, os Ativos Financeiros, os 

Cedentes e os Devedores estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo 

Federal. O Governo Federal intervém frequentemente na política monetária, fiscal e cambial, e, 

consequentemente, também na economia do País. As medidas que podem vir a ser adotadas pelo 

Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflação compreendem controle de salários 

e preços, desvalorização cambial, controle de capitais e limitações no comércio exterior, entre outras. 

A condição financeira dos Devedores, os Direitos Creditórios, os Ativos Financeiros, bem como a 

originação e pagamento dos Direitos Creditórios podem ser adversamente afetados por mudanças 

nas políticas governamentais, bem como por: (i) flutuações das taxas de câmbio; (ii) alterações na 

inflação; (iii) alterações nas taxas de juros; (iv) alterações na política fiscal; e (v) outros eventos 

políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que possam afetar o Brasil, ou os mercados 

internacionais. As medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a 

especulação sobre eventuais atos futuros do governo podem gerar incertezas sobre a economia 

brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente a 

condição financeira dos Devedores, bem como a liquidação dos Direitos Creditórios, podendo 

impactar negativamente o Patrimônio Líquido das Classes do Fundo e a rentabilidade das Cotas. Os 

Direitos Creditórios e Ativos Financeiros estão sujeitos a oscilações nos seus preços em função da 

reação dos mercados frente a notícias econômicas e políticas, tanto no Brasil como no exterior, 

podendo ainda responder a notícias específicas a respeito dos respectivos emissores. As variações 

de preços dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros poderão ocorrer também em função de 

alterações nas expectativas dos participantes do mercado, podendo inclusive ocorrer mudanças nos 

padrões de comportamento de preços dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros sem que haja 

mudanças significativas no contexto econômico e/ou político nacional e internacional. Dessa forma, 

as oscilações acima referidas podem impactar negativamente o Patrimônio Líquido das Classes do 

Fundo e a rentabilidade das Cotas. 

 

5.3. Risco de Crédito 
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Fatores Macroeconômicos – Como as Classes do Fundo aplicarão seus recursos 

preponderantemente em Direitos Creditórios, dependerá da solvência dos respectivos Devedores 

para distribuição de rendimentos aos Cotistas. A solvência dos Devedores pode ser afetada por 

fatores macroeconômicos relacionados à economia brasileira, tais como elevação das taxas de juros, 

aumento da inflação, baixos índices de crescimento econômico, etc. Assim, na hipótese de 

ocorrência de um ou mais desses eventos, poderá haver o aumento da inadimplência dos Direitos 

Creditórios, afetando negativamente seus resultados e/ou provocando perdas patrimoniais para as 

Classes do Fundo. 

 

Cobrança Judicial e Extrajudicial – No caso de os Devedores inadimplirem nas obrigações dos 

pagamentos dos Direitos Creditórios cedidos às Classes do Fundo, poderá haver cobrança judicial 

e/ou extrajudicial dos valores devidos. Nada garante, contudo, que referidas cobranças atingirão os 

resultados almejados, o que poderá implicar perdas patrimoniais aos Cotistas. 

 

Risco de Originação – Não obstante a diligência da Administradora, do Custodiante, da Gestora e da 

Consultora e na prestação de seus serviços e na esfera de suas respectivas responsabilidades, as 

Classes do Fundo poderão adquirir Direitos Creditórios que estejam sujeitos à rescisão ou à 

existência de vícios, inclusive de formalização, nos instrumentos que deram origem aos referidos 

Direitos Creditórios. As Classes também poderão ter dificuldade em adquirir Direitos Creditórios em 

montante suficiente para atender ao cumprimento das metas de rentabilidade das suas Cotas. A 

rescisão ou a existência de vícios com relação aos Direitos Creditórios adquiridos, bem como a 

eventual dificuldade em encontrar Direitos Creditórios que possam ser adquiridos pela Classe do 

Fundo poderá prejudicar a rentabilidade da Classe e a dos Cotistas. 

 

Riscos Relacionados à Adimplência da Cedente ou emissor na Hipótese de Resolução de Cessão – 

Nos termos do Contrato de Cessão, ou outro documento equivalente, existem hipóteses nas quais 

haverá a resolução da cessão dos Direitos Creditórios, o que gera a obrigação do respectivo Cedente 

de pagar às Classes do Fundo o preço estabelecido no Contrato de Cessão. Na ocorrência de tais 

eventos que ensejam a resolução de cessão, é possível que o Cedente não cumpra, por qualquer 

motivo, sua obrigação de pagamento do preço acordado, o que poderia afetar negativamente os 

resultados da Classe do Fundo e/ou provocar perdas patrimoniais às Classes e ao(s) Cotista(s). 

 

5.4. Risco de Precificação. O Fundo adota determinados critérios e procedimentos para registro e 

avaliação dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros que compõem sua carteira, nos termos 

deste Regulamento e da legislação e regulamentação aplicáveis. Os referidos critérios e 

procedimentos poderão causar variações nos valores dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros 

registrados na contabilidade de cada Classe, resultando em distorções no valor das Cotas.  

 

5.5. Risco Normativo. Alterações legislativas, regulatórias ou de interpretação das normas às quais 

se sujeitam o Fundo, as Classes ou os Cotistas podem acarretar relevantes alterações na carteira 
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da Classe, inclusive a liquidação de posições mantidas, independentemente das condições de 

mercado, bem como mudança nas regras de ingresso e saída de Cotistas da Classe.  

 

5.6. Risco Jurídico. A adoção de interpretações por órgãos administrativos e pelo poder judiciário 

que contrastem com as disposições deste Regulamento, Anexos e Apêndices, quando houver, 

poderão afetar negativamente o Fundo, a Classe, a Subclasse, se aplicável, e os Cotistas, 

independentemente das proteções e salvaguardas estabelecidas nestes documentos. Este 

Regulamento, Anexos e Apêndices, quando houver, foram elaborados em conformidade com a 

legislação vigente, especialmente o Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 

alterada). Contudo, a jurisprudência a respeito das inovações trazidas por referida Lei no que tange 

à indústria de fundos de investimento está em construção e sujeita a alterações que podem impactar 

as disposições dos referidos documentos. 

 

5.7. Segregação Patrimonial. Nos termos do Código Civil e conforme regulamentado pela 

Resolução, cada Classe constitui um patrimônio segregado para responder por seus próprios direitos 

e obrigações. Não obstante, procedimentos administrativos, judiciais ou arbitrais relacionados a 

obrigações de uma Classe poderão afetar o patrimônio de outra Classe, quando houver, caso sejam 

proferidas sentenças ou decisões que não reconheçam o regime de segregação e independência 

patrimonial entre classes de fundos de investimentos. 

 

5.8. Cibersegurança. Os Prestadores de Serviços Essenciais desempenham seus serviços 

empregando recursos tecnológicos e de comunicação que devem ser adequados às atividades do 

Fundo. Tais recursos devem estar protegidos por medidas e procedimentos apropriados de 

cibersegurança. Problemas e falhas nestes recursos empregados poderão afetar as atividades dos 

Prestadores de Serviços Essenciais e, consequentemente, a performance das Classes como um 

todo, podendo inclusive acarretar prejuízos aos Cotistas. Por outro lado, problemas e falhas nas 

medidas e procedimentos de cibersegurança adotados poderão ocasionar a perda, danificação, 

corrupção ou acesso indevido por terceiros de informações do Fundo. 

 

5.9. Saúde Pública. Questões de saúde pública poderão gerar impacto negativo direto à economia 

nacional e global, podendo levar ao regime de recessão, bem como consequente alteração das 

atividades do mercado financeiro e de capitais. Ainda, em atenção à mitigação da propagação de 

doenças existentes ou que venham a surgir, os Prestadores de Serviços Essenciais poderão adotar 

restrições operacionais e regimes alternativos de trabalho que podem impactar provisoriamente os 

serviços prestados e consequentemente o bom desempenho da Classe.  

 

5.10. Risco Socioambiental. Eventos negativos de temática ambiental, social e de governança a 

que der causa o emissor de determinados ativos detidos pela Classe, incluindo, mas não se 

limitando, a aplicação de sanções administrativas, cíveis e criminais pelo descumprimento de leis e 

regulamentos, podem afetar financeiramente o referido emissor ou ainda a percepção do mercado a 
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seu respeito, o que pode levar à depreciação do valor dos ativos e consequentemente acarretar 

prejuízos à carteira da Classe. 

 

6. DESPESAS COMUNS ÀS CLASSES 

 

6.1. As despesas a seguir descritas constituem encargos comuns passíveis de serem incorridos pelo 

Fundo e/ou individualmente pelas Classes. Ou seja, qualquer das Classes poderá incorrer 

isoladamente em tais despesas, sendo que estas serão debitadas diretamente do patrimônio da 

Classe que nelas incidir. Por outro lado, quando as despesas forem atribuídas ao Fundo como um 

todo, serão rateadas proporcionalmente entre as Classes, na razão de seu patrimônio líquido, e delas 

debitadas diretamente. Quaisquer contingências incorridas pelo Fundo observarão os parâmetros 

acima para fins de rateio entre as Classes ou atribuição à determinada Classe. 

 

(i) Taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam 

ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo, Classe e/ou Subclasse, 

se aplicável; 

(ii) Despesas com o registro de documentos, impressão, expedição e publicação de relatórios e 

informações periódicas previstas na legislação em vigor; 

(iii) Despesas com correspondência de interesse do Fundo e/ou da Classe, inclusive 

comunicações aos Cotistas; 

(iv) Honorários e despesas do Auditor Independente; 

(v) Emolumentos e comissões pagas por operações da carteira de ativos; 

(vi) Despesas com a manutenção de ativos cuja propriedade decorra de execução de garantia ou 

de acordo com devedor; 

(vii) Honorários de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas em razão de 

defesa dos interesses do Fundo e/ou da Classe, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da 

condenação imputada, se for o caso; 

(viii) Gastos derivados da celebração de contratos de seguro sobre os ativos da carteira, assim 

como parcela de prejuízos da carteira não coberta por apólices de seguro e não decorrente 

diretamente de culpa ou dolo dos prestadores dos serviços no exercício de suas respectivas 

funções; 

(ix) Gastos relativos à convocação, instalação, realização e formalização de assembleia geral ou 

especial de Cotistas, e a remuneração dos membros dos comitês ou conselhos da Classe 

destinados a fiscalizar ou supervisionar os Prestadores de Serviços Essenciais, incluindo os 

gastos relativos à convocação, instalação, realização e formalização de reuniões dos 

referidos comitês ou conselhos; 

(x) Despesas com liquidação, registro e custódia de operações com ativos da carteira; 

(xi) Despesas relacionadas ao exercício de direito de voto decorrente de ativos da carteira; 

(xii) Despesas inerentes à constituição, fusão, incorporação, cisão, transformação ou liquidação 

do Fundo e/ou da Classe; 
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(xiii) Gastos da distribuição primária de Cotas e despesas inerentes à admissão das Cotas à 

negociação em mercado organizado; 

(xiv) Taxa de Administração e Taxa de Gestão, incluindo parcelas destinadas ao pagamento de 

prestadores de serviços contratados; 

(xv) Taxa de Performance; 

(xvi) Montantes devidos a classes investidoras na hipótese de acordo de remuneração com base 

na (e limitados à) Taxa de Administração, Taxa de Gestão, Taxa de Performance e/ou Taxa 

de Distribuição, observado o disposto na regulamentação vigente; 

(xvii) Taxa Máxima de Distribuição; 

(xviii) Taxa Máxima de Custódia; 

(xix) Despesas decorrentes de empréstimos contraídos em nome da Classe; e 

(xx) Contratação de agência de classificação de risco de crédito. 

 

6.2. Contingências verificáveis que recaiam sobre o Fundo, não sobre o patrimônio de alguma Classe 

ou Subclasse, se aplicável, em específico serão rateadas proporcionalmente entre as Classes ou 

Subclasses, se aplicável, na razão de seu patrimônio líquido, e delas debitadas diretamente. 

 

7. ASSEMBLEIAS DE COTISTAS 

 

Assembleia Geral de Cotistas 

 

7.1. As matérias que sejam de interesse de Cotistas de todas as Classes e Subclasses, se aplicável, 

demandarão a convocação de Assembleia Geral de Cotistas, e permitirão a participação de todos 

que constem do registro de cotistas junto a Administradora e/ou dos prestadores de serviços e 

ambientes competentes, a depender da forma de distribuição de cada Classe ou Subclasse, quando 

houver. 

 

Assembleia Especial de Cotistas 

 

7.2. As matérias de interesse específico de uma Classe demandarão a convocação de Assembleia 

Especial de Cotistas da Classe interessada, sendo admitida a participação apenas de Cotistas que 

constem dos registros de Cotistas da Classe em questão, seus representantes legais ou 

procuradores legalmente constituídos.  

 

7.2.1. Da mesma forma, as matérias de interesse específico de uma Subclasse, se aplicável, 

demandarão a convocação de Assembleia Especial de Cotistas da Subclasse interessada, sendo 

admitida a participação apenas de Cotistas que constem dos registros de Cotistas da Subclasse em 

questão, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos. 
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7.2.2. Na hipótese de existência de Subclasses, os direitos de voto atribuídos a cada subclasse 

estarão indicados no Anexo da respectiva Classe. 

 

Forma de realização das Assembleias de Cotistas 

 

7.3. A critério exclusivo da Administradora, as Assembleias de Cotistas poderão ser realizadas de 

modo total ou parcialmente eletrônico. Neste sentido, os Cotistas poderão se manifestar por meio 

eletrônico, sendo admitidos e-mails oriundos de endereço previamente cadastrados, documentos 

assinados eletronicamente, ou a utilização de plataformas ou sistemas disponibilizados pela 

Administradora, conforme especificado na convocação. 

 

Consulta Formal 

 

7.4. A critério exclusivo da Administradora, a deliberação sobre matérias de competência da 

Assembleia de Cotistas, sejam elas Gerais ou Especiais, poderá ser tomada mediante o processo 

de consulta formal, por meio físico e/ou eletrônico, conduzida nos termos da regulamentação em 

vigor, sem a necessidade de reunião dos Cotistas. 

 

Competência da Assembleia Geral de Cotistas 

 

7.5. Compete à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre: 

 

I. as demonstrações contábeis do Fundo; 

II. a substituição da Administradora ou do Custodiante; 

III. a substituição da Gestora; 

IV. a fusão, a incorporação, a cisão, total ou parcial, a transformação ou a liquidação do Fundo; 

V. a alteração do regulamento do Fundo; 

 

7.5.1. As matérias de competência de Assembleia Especial de Cotistas estarão indicadas no Anexo 

de cada Classe. 

 

Quóruns da Assembleia Geral de Cotistas 

 

7.6. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas serão todas tomadas por maioria dos votos 

dos Cotistas presentes, com exceção das matérias previstas nos incisos II, III e IV que serão 

deliberadas (a) em primeira convocação pela maioria das Cotas emitidas de cada Classe e (b) em 

segunda convocação, pela maioria das Cotas dos presentes. 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Inexistência de Garantia ou Seguro 

 

8.1. O investimento em uma Classe e/ou Subclasse, se aplicável, deste Fundo não é garantido 

pelo FGC – Fundo Garantidor de Crédito. Adicionalmente, o investimento em uma Classe e/ou 

Subclasse, se aplicável, deste Fundo não é garantido pelos Prestadores de Serviços Essenciais ou 

por qualquer outro prestador de serviços complementar. O investimento em uma Classe e/ou 

Subclasse, se aplicável, deste Fundo não conta com qualquer tipo de cobertura de seguro. 

 

Criação de Classes e Subclasses 

 

8.2. Os Prestadores de Serviços Essenciais poderão, de comum acordo e a seu exclusivo critério, 

criar novas Classes e Subclasses no Fundo contanto que não restrinjam os direitos atribuídos às 

Classes e Subclasses existentes. 

 

Comunicação 

 

8.3. Todas as correspondências aos Cotistas serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, 

ao endereço informado pelo Cotista em seu cadastro, sendo que cabe ao Cotista manter o seu 

cadastro atualizado; 

 

8.4. Nas situações em que se faça necessário “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou 

“concordância” dos Cotistas, a coleta se dará por meio eletrônico; e  

 

8.5. Todos os contatos e correspondências entre Administradora e Cotista poderão ser gravados 

e utilizados para quaisquer fins de direito, incluindo, mas não se limitando, para defesa em 

procedimentos administrativos, judiciais e arbitrais. 

 

Proteções Contratuais 

 

8.6. O investimento em Cotas não é garantido pelo FGC – Fundo Garantidor de Crédito; 

 

8.7. O investimento em Cotas não é garantido, de forma alguma, pela Administradora, a Gestora, 

ou qualquer outro prestador de serviços do Fundo; e 

 

8.8. O investimento em Cotas não conta com qualquer tipo de cobertura de seguro. 

 

Serviço de Atendimento ao Cotista 

 

8.9. Os Seguintes meios de comunicação podem ser utilizados para comunicações entre Cotistas 

e a Administradora: 
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(i) SAC: [Tel. +55 (41) 3122-7300] 

(ii) E-mail: [atendimento@hemeradtvm.com.br] 

(iii) Ouvidoria: [Tel. 0800 326 0953/ouvidoria@hemeradtvm.com.br] 

(iv) Website: [https://hemeradtvm.com.br/] 

 

9. SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

 

9.1. Fica eleito o foro da Comarca de Curitiba do Estado do Paraná, com a exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias advindas deste 

Regulamento. 

 

 

  

mailto:atendimento@hemeradtvm.com.br
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ANEXO 

 

MUNDIAL FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 

 

MUNDIAL CLASSE DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS  

 

CNPJ 46.082.740/0001-15 

 

1. INTERPRETAÇÃO 

 

Interpretação Conjunta 

 

1.1. ESTE ANEXO DEVE SER LIDO E INTERPRETADO EM CONJUNTO COM SEU 

REGULAMENTO, APÊNDICES, SUPLEMENTOS, SE HOUVER, E A REGULAMENTAÇÃO EM 

VIGOR APLICÁVEL AOS FUNDOS DE INVESTIMENTO, NOTADAMENTE O ANEXO NORMATIVO 

II DA RESOLUÇÃO. 

 

Termos Definidos 

 

1.2. Exceto se expressamente disposto de forma contrária, os termos utilizados neste Anexo terão o 

significado atribuído na regulamentação em vigor ou o significado atribuído no Regulamento, 

Apêndices e Suplementos, quando houver; 

 

1.3. Todas as palavras, expressões e abreviações utilizadas no Anexo, seu Regulamento, Apêndices 

e Suplementos, quando houver, com as letras iniciais maiúsculas referem-se a este Fundo, Classe, 

Subclasse, se aplicável, e/ou Série, conforme aplicável; e 

 

1.4. As menções a classes de investimento, ou “CI”, e classes de investimento em cotas de classes 

de investimento, ou “CIC-CI”, também abarcarão os fundos de investimento e os fundos de 

investimento em cotas de fundos de investimento. 

 

Orientações Gerais 

 

1.5. O Regulamento dispõe sobre informações gerais do Fundo e comuns às Classes. 

 

1.6. Este Anexo, que integra o Regulamento, dispõe sobre informações específicas desta Classe e 

comuns às suas Subclasses, quando houver. 

 

1.7. O Apêndice que integra este Anexo dispõe sobre informações específicas das Subclasses, 

quando houver. 
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1.8. O Suplemento que integra o Apêndice dispõe sobre informações específicas de cada Série, 

quando houver. 

 

2. CARACTERÍSTICAS DA CLASSE 

 

2.1. Público-Alvo 

 

2.2. O Anexo desta Classe é compatível com as faculdades e restrições aplicáveis aos investidores 

profissionais, observados os termos da regulamentação aplicável. 

 

Responsabilidade dos Cotistas 

 

2.3. Ilimitada 

 

Regime Condominial 

 

2.4. Aberto. 

 

Prazo de Duração 

 

2.5. Indeterminado. 

 

Consultor Especializado e Agente de Cobrança 

 

2.6. AVEIRO CONSULTORIA EMPRESARIAL E NEGÓCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na Cidade de Fortaleza, estado do Ceará, na Avenida Santos Dumont, nº 2828, 

Sala 1903, Aldeota, CEP 60.150-162, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 12.536.703/0001-18 (“Consultora” 

e/ou” Agente de Cobrança”, conforme o caso). 

 

2.7  A Classe não será dividida em Subclasses, não sendo admitido qualquer tipo de preferência, 

prioridade ou subordinação entre os titulares de Cotas da Classe Única do Fundo. 

 

Ordem de Alocação  

 

2.8 A Administradora utilizará os recursos disponíveis para o pagamento das obrigações da Classe, 

obrigatoriamente e até a resolução integral das obrigações da Classe, na seguinte ordem: 

 

(i) no pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe, devidos nos termos 

deste Anexo e da regulamentação aplicável; 
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(ii) no pagamento do preço de aquisição dos Direitos Creditórios aos Cedentes; 

(iii) no resgate das Cotas da classe única do Fundo, observados os termos e as condições deste 

Anexo;  

 

2.9Exclusivamente na hipótese de liquidação antecipada da Classe, os recursos decorrentes da 

integralização das Cotas e do recebimento dos ativos integrantes da carteira da Classe serão 

alocados na seguinte ordem: 

 

(i) no pagamento do preço de aquisição aos Cedentes cuja cessão já tenha ocorrido previamente 

à data de decretação da liquidação antecipada; 

(ii) no pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe, devidos nos termos 

deste Anexo e da legislação aplicável; 

(iii) no resgate das Cotas da classe única do Fundo, observados os termos e as condições deste 

Anexo; 

 

3. POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

Objetivo  

 

3.1. É objetivo da Classe proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, por meio da 

aplicação dos recursos da Classe na aquisição de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de acordo 

com os critérios de composição e diversificação estabelecidos pela legislação vigente e no Anexo. 

 

3.2. A Classe deverá alocar, após 90 (noventa) dias contados da primeira data de integralização das 

suas cotas, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) de seu Patrimônio Líquido na aquisição de 

Direitos Creditórios Elegíveis. 

 

3.3. A cessão dos Direitos Creditórios Elegíveis será irrevogável e irretratável, com a transferência 

da plena titularidade para a Classe, em caráter definitivo, juntamente com todos os direitos, garantias, 

privilégios, preferências, prerrogativas, ações e acessórios a estes relacionadas. 

 

3.4. Os Cedentes serão responsáveis pela existência, certeza, liquidez, exigibilidade, conteúdo, 

exatidão, veracidade, legitimidade e correta formalização dos Direitos Creditórios Elegíveis que 

comporão a carteira da Classe, nos termos do artigo 295 do Código Civil Brasileiro, não havendo por 

parte do Custodiante, da Administradora, da Gestora e da Consultora qualquer responsabilidade a 

esse respeito. 

 

3.5. As CCB serão alienadas e transferidas à Classe por meio de endosso em preto. 
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3.6. O Endossante não responde pelo pagamento dos Direitos Creditórios alienados à Classe ou 

pela solvência dos Devedores. O Endossante será responsável pela existência, certeza, liquidez, 

exigibilidade, conteúdo, exatidão, veracidade, legitimidade e correta formalização dos Direitos 

Creditórios Elegíveis que comporão a carteira da Classe, não havendo por parte do Custodiante, da 

Administradora, da Gestora e da Consultora qualquer responsabilidade a esse respeito. 

 

3.7. Os Direitos Creditórios Elegíveis alienados à Classe não contarão com coobrigação do 

Endossante, podendo, contudo, contar com coobrigação dos Cedentes. 

 

3.8. O Custodiante, da Administradora, da Gestora e da Consultora ou partes a eles relacionadas 

não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios cedidos à Classe, pela solvência dos 

Devedores ou pela existência, autenticidade, correta formalização e liquidez de tais Direitos 

Creditórios. 

 

3.9. A Classe poderá ceder ou alienar os Direitos Creditórios Inadimplidos, sendo que, após a cessão 

ou alienação dos Direitos Creditórios Inadimplidos, a cobrança e coleta dos pagamentos dos Direitos 

Creditórios será de responsabilidade do novo titular. 

 

3.10. A Classe poderá alienar a terceiros Direitos Creditórios integrantes da sua carteira, desde que 

o valor de venda seja igual ou superior ao valor contabilizado em seu ativo, conforme o caso. 

 

3.11. É vedado à Classe: 

 

(i) aplicar recursos em ativos financeiros de renda variável ou atrelados à variação cambial; 

(ii) realizar operações de “day-trade”, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo 

dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo; e 

(iii) realizar operações com warrants. 

 

Ativos Financeiros de Liquidez 

 

3.12. A parcela do patrimônio líquido da Classe que não seja alocada em Direitos Creditórios será 

necessariamente mantida em moeda corrente nacional e/ou alocada, pela Gestora, nos Ativos 

Financeiros de Liquidez, em estrita observância aos critérios de seleção, composição e diversificação 

previstos neste Anexo e na Resolução, sendo estes: 

 

(i) títulos de emissão do Tesouro Nacional; 

(ii) títulos de emissão do BACEN; 

(iii) operações compromissadas, desde que tais operações tenham como lastro títulos 

de emissão do Tesouro Nacional e/ou BACEN; 

(iv) certificado de depósito bancário, cujo emissor deve ter um rating mínimo em escala 

nacional equivalente a Aa3 atribuído pela Moody’s Investors Service; 
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(v) cotas de fundo de investimento geridos e/ou administrados por empresas do 

conglomerado econômico do Itaú que invistam em ativos que acompanhem o risco 

soberano; e 

(vi) cotas de fundos de investimento em renda fixa/multimercado, que apliquem seus 

recursos exclusivamente em títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou do Banco 

Central do Brasil, ou, ainda, em operações compromissadas lastreadas nesses 

títulos, podendo realizar operações no mercado de derivativos para proteção das 

posições detidas à vista, até o limite dessas, os quais poderão ser administrados 

e/ou geridos pela Administradora, Gestora, Custodiante ou quaisquer de suas Partes 

Relacionadas. 

 

3.13. Não há limite de concentração para os investimentos realizados nos Ativos Financeiros de 

Liquidez mencionados no item acima. 

 

Estratégia 

 

3.14. A estratégia da Classe é de alocação em Direitos Creditórios, os quais consistirão em direitos 

creditórios performados de operações realizadas pelos Cedentes nos segmentos industrial, 

comercial, financeiro, e de prestação de serviços de acordo com os critérios de composição e 

diversificação estabelecidos pela legislação vigente e neste Anexo.  

 

3.15. A Classe poderá realizar operações de derivativos exclusivamente na modalidade “com 

garantia” e desde que com o objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite dessas. 

 

3.16. As operações de derivativos somente podem ser realizadas em mercados administrados por 

bolsas de mercadorias e de futuros e desde que devidamente registradas em sistemas de registro e 

de liquidação financeira de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil. 

 

3.17. Devem ser considerados, para efeito de cálculo de patrimônio líquido da Classe, os dispêndios 

efetivamente incorridos a título de prestação de margens de garantia em espécie, ajustes diários, 

prêmios e custos operacionais, decorrentes da manutenção de posições em mercados organizados 

de derivativos, inclusive os valores líquidos das operações. 

 

3.18. A Classe poderá realizar operações em que a Administradora, a Gestora e o Custodiante atuem 

como contraparte da Classe. 

 

3.19. É vedado à Administradora, a Gestora, à Consultora e o Custodiante ou partes a eles 

relacionadas, ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios à Classe. 

 

Natureza dos Direitos Creditórios e da Política de Concessão de Crédito 
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3.20. Observada a estratégia da Classe, os diretos creditórios que serão adquiridos pela Classe 

serão representados pelos Documentos Representativos de Crédito decorrentes de transações 

performadas de recebíveis comerciais e de serviços suportadas por notas fiscais, Notas Comerciais 

e CCB eletrônicas. 

 

3.21. A política de originação e de concessão de crédito tem como objetivo assegurar a uniformidade 

e o direcionamento nas decisões sobre concessão de crédito, formalização das operações, 

aperfeiçoar a administração do risco de crédito, garantir a integridade dos ativos de crédito a níveis 

adequados de risco, bem como minimizar as perdas e elevar os padrões de qualidade e o resultado 

das operações da Classe. A íntegra da Política de Concessão de Crédito se encontra no Anexo A.  

 

3.22. O processo de concessão de crédito está baseado na análise das demonstrações financeiras 

dos Originadores e/ou das Cedentes, conforme o caso, de sua relação com o mercado (bureaus de 

crédito, Sistema de Informações de Créditos do Banco Central do Brasil, consulta a processos 

judiciais etc.), de sua estrutura societária e, ainda, de governança dos Originadores e/ou das 

Cedentes, conforme o caso. 

 

3.23. As operações de aquisição dos documentos que formalizam, comprovam a existência e 

definem as características dos Direitos Creditórios cedidos à Classe serão previamente analisadas 

e selecionadas nos segmentos , industrial, comercial, financeiro e de prestação de serviços, de 

acordo com os critérios de composição e diversificação estabelecidos pela legislação vigente e neste 

Regulamento, junto a empresas dos mais variados tamanhos no Brasil ou operações de concessão 

de empréstimos e/ou de financiamentos. 

 

Critérios de Elegibilidade 

 

3.24. Todos e quaisquer Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe deverão atender aos 

seguintes critérios de elegibilidade: 

 

I – A Classe somente poderá adquirir Direitos Creditórios que tenham sido submetidos à 

prévia análise e seleção pelas Consultora e Gestora, que deverá realizar ou acompanhar 

os procedimentos seguintes até a liquidação da cessão; 

 

II –  Os Direitos Creditórios devem ser de cedentes que, na data da cessão para a Classe, 

não apresentem qualquer valor em atraso há mais de 20 (vinte) dias corridos;  

 

III - os Devedores dos Direitos Creditórios devem ser pessoas jurídicas inscritas, no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

 

IV – A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios de Cedentes até o limite máximo de 

100% (cem por cento) do Patrimônio Líquido da Classe; 
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V – A Classe poderá manter uma concentração máxima por sacado de até 100% (cem 

por cento) do Patrimônio Líquido; 

 

VII– Direitos Creditórios a performar de no máximo 10% (dez por cento) do Patrimônio 

Líquido da Classe, desde que contem com garantia de instituição financeira ou de 

sociedade seguradora, observada, nesse último caso, regulamentação específica da 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

 

3.25. Após transcorridos 180 (cento e oitenta) dias contados da primeira aquisição de Direitos 

Creditórios pela Classe, os limites de diversificação e composição da carteira da Classe prevista 

neste Capítulo serão observados diariamente com base no Patrimônio Líquido da Classe. 

 

3.26. Na hipótese de o Direito Creditório Elegível perder qualquer Critério de Elegibilidade após sua 

aquisição pela Classe, a Classe e seus Cotistas não terão qualquer direito de regresso contra a 

Administradora, a Gestora, o Custodiante, a Consultora e os Cedentes na existência comprovada 

de má-fé, culpa ou dolo contra quem o motivou. 

 

Do Preço De Aquisição Dos Direitos Creditórios 
 

3.27. Pela aquisição dos Direitos Creditórios Elegíveis identificados no Termo de Cessão anexo ao 

Contrato de Cessão, ou outro documento equivalente, a Classe pagará à vista aos Cedentes, em 

moeda corrente nacional, na Data de Aquisição, o valor certo e ajustado, apurado da seguinte forma: 

 

onde: 

  

PADC = Preço de Aquisição de cada Direito Creditório. 

VDC = Valor nominal de cada Direito Creditório. 

TC = Taxa de Cessão, expressa na forma decimal ao ano. 

N = Número de dias úteis entre a data de vencimento do Direito 

Creditório e a Data de Aquisição, incluindo-se na contagem o 1º dia e excluindo-

se o último dia do respectivo período. 

 

3.28.   A Taxa de Cessão de Direitos Creditórios a vencer da Classe, incluindo os Direitos Creditórios 

a serem cedidos, deverá ser igual ou superior a 110% (cento e dez por cento) da Taxa DI. 

Verificação do Lastro dos Direitos Creditórios 

 

3.29. A verificação do Lastro dos Direitos Creditórios será realizada pelo Gestor ou por terceiro por 

ele contratado, nos termos da regulamentação aplicável e sob sua responsabilidade, devendo-se 

verificar a existência, a integridade e a titularidade do Lastro dos Direitos Creditórios, conforme 

aplicável, de forma individualizada ou por meio de modelo estatístico consistente e passível de 

verificação. A primeira verificação do Lastro dos Direitos Creditórios aqui mencionada se dará 

juntamente com as demais diligências efetuadas para fins de confirmação sobre os Critérios de 

Elegibilidade.  
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3.25. Para a verificação acima disposta, são considerados apenas os Direitos Creditórios que sejam, 

segundo a Resolução e demais termos legais, direitos e títulos representativos de crédito. Para os 

demais Direitos Creditórios que não se enquadrem nessa classificação, ainda deverão ser efetuadas 

as devidas análises dos Critérios de Elegibilidade. 

 

3.26. Caso a cessão conte com significativa quantidade de Direitos Creditórios e expressiva 

diversificação de Devedores e/ou de Cedentes, o Custodiante ou o terceiro por ele contratado poderá 

realizar a verificação do Lastro dos Direitos Creditórios por amostragem, a qual dependerá de alguns 

estudos estatísticos, e será realizada com base em amostras de registros operacionais e contábeis, 

podendo variar de acordo com o tamanho da carteira e o nível de concentração dos Direitos 

Creditórios. 

 

3.26.1. Ademais, na seleção da amostra de Direitos Creditórios para verificação serão ainda 

observados os seguintes parâmetros: 

 

1. O Custodiante receberá os Documentos Representativos do Crédito em até 10 (dez) dias após 

a cessão dos Direitos Creditórios e analisará a documentação que evidencia o lastro dos Direitos 

Creditórios integrantes da carteira da Classe. 

 

2. Observado o disposto no item (“1”) numa data-base pré-estabelecida, sendo que nesta data-

base será selecionada uma amostra aleatória simples para a determinação de um intervalo de 

confiança para a proporção de eventuais falhas, baseado numa distribuição binomial aproximada 

a uma distribuição normal com 95% (noventa e cinco por cento) de nível de confiança, visando a 

uma margem de erro de 10% (dez por cento), independentemente de quem sejam os cedentes 

dos Direitos Creditórios. 

 

3. O escopo da análise da documentação que evidencia o lastro dos Direitos Creditórios contempla 

a verificação da existência dos respectivos Documentos Representativos de Crédito, conforme 

abaixo discriminado: 

 

(a) obtenção de base de dados analítica por Direitos Creditórios integrante da carteira da Classe; 

 

(b) seleção de uma amostra de acordo com a fórmula abaixo: 
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(c) verificação física e/ou caracteres criados em computador ou meio técnico equivalente, dos 

contratos devidamente formalizados; 

 

(d) verificação da documentação acessória representativa dos Direitos Creditórios (identificação 

pessoal, comprovante de residência etc.); 

 

(e) evidenciação do atendimento às políticas de cobrança administrativa para recebíveis vencidos 

e não liquidados; 

 

(f) verificação das condições de guarda física dos Documentos Representativos de Crédito junto 

ao Custodiante (ou terceiro por ele contratado); e 

 

(g) A verificação por amostragem ocorrerá trimestralmente e contemplará: I – os Direitos 

Creditórios integrantes da carteira da Classe; e II – os Direitos Creditórios Inadimplidos e os 

substituídos no referido trimestre. 

 

Revolvência 

 

3.27. A Classe admite o mecanismo da revolvência, qual seja, a possibilidade de se adquirir novos 

Direitos Creditórios com a utilização de recursos originados pelos Direitos Creditórios já adquiridos 

pela Classe, durante todo seu prazo de duração. 

 

Operações 

 

3.28.  É vedada a realização de operações compromissadas que tenham como contraparte a 

Administradora, Gestora e suas partes relacionadas. 

 

3.29. É vedada a utilização de ativos financeiros na prestação de fiança, aval, aceite ou qualquer 

outra forma de retenção de risco pela Gestora em nome da Classe. 
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3.30. É vedada a utilização de fiança, aval, aceite e coobrigação em nome da Classe. 

 

4. FATORES DE RISCOS ESPECÍFICOS DA CLASSE 

 

4.1. Além dos fatores de risco dispostos no Regulamento, esta Classe está sujeita, ainda, aos 

seguintes fatores de risco específicos: 

 

Risco de Perdas Patrimoniais 

 

4.2. A Classe poderá, em decorrência de suas operações, sofrer significativas perdas 

patrimoniais, inclusive a perda de todo o capital aportado pelos Cotistas ao longo da existência da 

Classe, havendo, ainda, a possibilidade de ocorrência de patrimônio líquido negativo. Constatado o 

patrimônio líquido negativo, estarão os Cotistas obrigados, mediante requisição dos Prestadores de 

Serviços Essenciais, a efetuar aportes adicionais nas proporções de suas respectivas participações, 

mas não a elas limitados, até a reversão do patrimônio líquido da Classe. 

 

Risco de Capital 

 

4.3. A Classe poderá, direta ou indiretamente, realizar operações com ativos e derivativos, 

inclusive, mas não limitadamente, por meio da sintetização de posições compradas e vendidas, que 

poderão resultar em significativas perdas patrimoniais para os Cotistas, inclusive a perda de todo o 

capital aportado pelos Cotistas ao longo da existência da Classe, bem como a ocorrência de 

patrimônio líquido negativo e a eventual necessidade de aporte adicional de recursos pelos Cotistas. 

 

Condomínio Aberto e Mercado Secundário  

 

4.4. A Classe será constituída sob a forma de condomínio de natureza especial aberto, sendo que 

as Cotas poderão ser resgatadas de acordo com a regra estabelecida neste Regulamento, no entanto 

o pagamento do citado resgate está atrelado diretamente a liquidez dos direitos creditórios que 

compõem a carteira da Classe. Assim, caso o Cotista, fica impossibilitado de alienar suas Cotas, o 

que pode dificultar sua saída da Classe 

 

4.4.1 A Classe deve aplicar seus recursos preponderantemente em Direitos Creditórios. Não há, no 

Brasil, por exemplo, mercado secundário ativo para compra e venda de Direitos Creditórios. Assim, 

caso seja necessária a venda dos Direitos Creditórios da Carteira da Classe, como nas hipóteses de 

liquidação previstas neste Anexo Descritivo, poderá não haver compradores ou o preço de 

negociação poderá causar perda patrimonial à Classe, bem como afetar adversamente a 

rentabilidade das Cotas. 
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Insuficiência de Recursos no Momento da Liquidação da Classe - Ausência da liquidez no 

resgate das Cotas - Regate das Cotas do Fundo em Direitos Creditórios – Dação em 

Pagamento:  

 

4.5. A Classe poderá ser liquidado antecipadamente. Ocorrendo a liquidação, a Classe pode não 

dispor de recursos para pagamento aos Cotistas em hipótese de, por exemplo, o adimplemento dos 

Direitos Creditórios da Classe ainda não ser exigível dos Devedores. Neste caso, o pagamento aos 

Cotistas ficaria condicionado: (i) ao vencimento e pagamento pelos Devedores dos Direitos 

Creditórios da Classe; (ii) à venda dos Direitos Creditórios a terceiros, com risco de deságio capaz 

de comprometer a rentabilidade da Classe; ou (iii) ao resgate de Cotas em Direitos Creditórios, 

exclusivamente nas hipóteses de liquidação antecipada da Classe. Nas três situações, os Cotistas 

podem sofrer prejuízos patrimoniais. 

 

4.5.1 Caso ocorra resgate das Cotas, em situações de anormalidade, e dado que a política de 

investimento permite concentrar até 100% (cem por cento) em único Direito Creditório e em um único 

Cedente, tal concentração pode acarretar dificuldades na alienação dos Direitos Creditórios pelo 

Gestor e ocasionar o não pagamento e/ou a obtenção de um preço de venda que cause perda 

patrimonial ao investidor. 

 

4.5.2 Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação antecipada do FUNDO, há previsão neste 

Regulamento de que as Cotas poderão ser resgatadas em Direitos Creditórios. Nessa hipótese, os 

cotistas poderão encontrar dificuldades para vender os Direitos Creditórios recebidos do Fundo ou 

para administrar/cobrar os valores devidos pelos devedores dos Direitos Creditórios e poderão sofrer 

prejuízos patrimoniais, bem como as expectativas de resgate das Cotas poderão não ser cumpridas, 

havendo o atraso no resgate de tais Cotas. 

 

4.5.3 Ocorrendo a liquidação do Fundo, as Cotas poderão ser resgatadas mediante a dação em 

pagamento dos Direitos Creditórios Cedidos e dos Ativos Financeiros de Liquidez integrantes da 

carteira do Fundo. Os Cotistas poderão encontrar dificuldades para negociar ou cobrar os Direitos 

Creditórios Cedidos e os Ativos Financeiros de Liquidez recebidos. 

 

 

Falhas do Agente de Cobrança 

 

4.6. A cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos depende da atuação diligente do Agente de 

Cobrança. Cabe-lhe aferir o correto recebimento dos recursos, verificar a inadimplência e ser 

diligente nos procedimentos de cobrança. Assim, qualquer falha de procedimento do Agente de 

Cobrança poderá acarretar menor recebimento dos recursos devidos pelos Devedores ou 
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morosidade no recebimento desses recursos. Isto levaria à queda da rentabilidade da Classe ou até 

à perda patrimonial. 

 

Guarda da Documentação 

 

4.7. A guarda dos Documentos Representativos do Crédito é responsabilidade do Custodiante e 

poderá ser contratada junto à empresa especializada na prestação destes serviços. Embora a 

empresa especializada contratada tenha a obrigação de disponibilizar o acesso à referida 

documentação conforme contrato de prestação de serviços, a guarda desses documentos pela 

empresa especializada contratada poderá representar dificuldade operacional para a eventual 

verificação da constituição dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe. Além disso, parte ou a 

totalidade dos Documentos Representativos de Crédito é eletrônica e será mantida em formato 

eletrônico. Qualquer falha nos sistemas eletrônicos de manutenção dos Documentos 

Representativos de Crédito pode ocasionar danos ou perdas nos referidos documentos, podendo 

acarretar prejuízos para a Classe e os Cotistas. A Administradora não poderá ser responsabilizada 

por eventuais problemas com a constituição dos créditos cedidos em decorrência da guarda dos 

documentos. 

Risco de Irregularidades na Documentação Comprobatória dos Direitos Creditórios - O Custodiante 

realizará a verificação da regularidade dos Documentos Representativos de Crédito. Considerando 

que tal verificação é realizada por amostragem e tão somente após a cessão dos Direitos Creditórios 

à Classe, a carteira da Classe poderá conter Direitos Creditórios cuja documentação apresente 

irregularidades decorrentes da eventual formalização inadequada dos Documentos Representativos 

de Crédito, o que poderá obstar o pleno exercício pela Classe das prerrogativas decorrentes da 

titularidade dos Direitos Creditórios. 

 

Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelo Cedente ou emissor para Concessão de Crédito 

 

4.8. Os Direitos Creditórios que serão adquiridos pela Classe terão processos de origem e de 

políticas de concessão de crédito variados e distintos, pelo fato da Classe adquirir Direitos Creditórios 

de vários Cedentes (classe multicedente). Para assegurar que os Cedentes, no mínimo, tenham a 

mesma política de crédito adotada pela Classe ao analisar os Direitos Creditórios ofertados, a 

Consultora monitora a concessão de crédito dos Cedentes aos Devedores e, antes de qualquer 

cessão para o Classe, procede à análise de crédito do Cedente e do Devedor responsável pelo 

pagamento de cada Direito de Crédito ofertado ao Classe. Contudo, ainda que a Consultora submeta 

todas as propostas recebidas aos procedimentos constantes de sua política interna de concessão 

de crédito e a referida proposta seja ao final aprovada por satisfazer critérios objetivos, não há 

garantia que os Devedores honrarão seus compromissos. Caso os compromissos assumidos pelos 

Devedores não sejam devidamente cumpridos, a rentabilidade das Cotas Seniores pode ser afetada 

adversamente. Ademais, é possível que ocorra alguma falha operacional no momento de análise do 

risco de crédito do Devedor cujos Direitos Creditórios foram cedidos à Classe. Essas falhas 
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operacionais poderiam dificultar, ou mesmo impedir a efetiva cobrança dos Direitos Creditórios, o 

que poderia afetar negativamente a rentabilidade dos Cotistas. 

 

Risco proveniente da falta de registro dos Contratos de Cessão e dos Termos de Cessão 

 

4.9. A cessão dos Direitos Creditórios para a Classe será formalizada mediante a celebração do 

Contrato de Cessão e dos respectivos Termos de Cessão. Em razão dos custos e das 

particularidades operacionais envolvidas no procedimento de cessão, a Classe não registrará os 

Contratos de Cessão, nem tampouco os Termos de Cessão. A não realização do referido registro 

poderá representar risco à Classe em relação a créditos reclamados por terceiros que tenham sido 

ofertados ou cedidos a mais de um cessionário. 

 

Risco de Entrega dos Documentos Representativos de Crédito 

 

4.10. Nos termos do Contrato de Cessão, o Cedente obriga-se a transferir ao Custodiante os 

Documentos Representativos de Crédito referentes aos Direitos Creditórios cedidos, na forma e em 

local previamente informado pelo Custodiante, em até 10 (dez) Dias Úteis após cada Data de 

Aquisição. Na hipótese de a Cedente não entregar ao Custodiante os Documentos Representativos 

de Crédito no prazo acima, a cessão dos Direitos Creditórios cujos Documentos Representativos de 

Crédito não tiverem sido entregues será resilida de pleno direito, observado o disposto no Contrato 

de Cessão. Assim, é possível que nem todos os Direitos Creditórios ofertados e aprovados, nos 

termos do presente Anexo, permaneçam na carteira da Classe após a respectiva Data de Aquisição. 

 

Risco Decorrente dos Critérios Adotados pelo Endossante para Concessão de Crédito 

 

4.11. Os Direitos Creditórios que serão adquiridos pela Classe terão processos de origem e de 

políticas de concessão de crédito definidos pelo Originados e pelo Endossante e aprovados pela 

Gestora. Contudo, mesmo que a política de concessão de crédito seja fielmente aplicada e 

observada, não há garantia que os Devedores honrarão seus compromissos. Caso os compromissos 

assumidos pelos Devedores não sejam devidamente cumpridos, a rentabilidade das Cotas pode ser 

afetada adversamente. Ademais, é possível que ocorra alguma falha operacional no momento de 

análise do risco de crédito do Devedor cujos Direitos Creditórios foram alienados à Classe. Essas 

falhas operacionais poderiam dificultar, ou mesmo impedir a efetiva cobrança dos Direitos 

Creditórios, o que poderia afetar negativamente a rentabilidade dos Cotistas. 

 

Risco de Cobrança Judicial de CCB Eletrônica  

 

4.12. Os Direitos Creditórios poderão ser representados por CCBs emitidas e assinadas por meio 

eletrônico, mediante processo de certificação digital ou qualquer outro meio de comprovação da 

autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como 
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válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento. Não obstante o disposto no Art. 10 da 

Lei do ICP-Brasil (que determina expressamente a validade de documentos eletrônicos), bem como 

o disposto no §3º do Art. 889 do Código Civil Brasileiro que permite a emissão de títulos de crédito 

eletrônicos, as CCBs podem não ser consideradas como títulos executivos extrajudiciais por alguns 

juízos e/ou tribunais, na medida em que lhes pode ser questionado o requisito da cartularidade. 

Nestes casos, a cobrança judicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos não poderá se beneficiar da 

celeridade de um processo de execução, ficando ressalvada a cobrança pelas vias ordinárias, por 

meio da propositura de ação de cobrança ou ação monitória, por exemplo. A cobrança judicial Dos 

Direitos Creditórios Inadimplidos, por via não executiva, normalmente é mais demorada do que uma 

ação executiva. A cobrança por via ordinária e/ou monitória impõe ao credor a obrigação de obter, 

em caráter definitivo, um título executivo reconhecendo a existência do crédito e seu inadimplemento, 

para que tenha início a fase de execução de sentença. A demora na cobrança pelas vias ordinárias 

acarreta o risco de o devedor não mais possuir patrimônio suficiente para honrar suas obrigações à 

época em que processo de cobrança for concluído. Para a propositura de demanda de cobrança 

e/ou monitória, poderão ser necessários documentos e informações adicionais que deverão ser 

fornecidos pela Consultora e/ou pelo Endossante à época, os quais, caso não apresentados ou 

apresentados extemporaneamente, poderão obstar ou prejudicar a cobrança judicial ou extrajudicial 

dos Direitos Creditórios Inadimplidos. 

 

Risco de Sucumbência 

 

4.13. Na hipótese indicada no item 4.14. acima, a Classe poderá ser condenado ao pagamento de 

verbas sucumbenciais (i.e., custas judiciais e a sucumbência) caso, no curso da cobrança judicial 

dos Direitos Creditórios Inadimplidos e/ou de qualquer outro procedimento judicial por este 

instaurado, o juízo competente decida que a Classe não faz jus à tutela jurisdicional solicitada. Tal 

fato, dentre outras situações, poderá ocorrer caso, após a instrução de ação ordinária de cobrança 

e/ou uma ação monitória, a Classe não consiga evidenciar que os respectivos Direitos Creditórios 

Inadimplidos realmente existem e são válidos. 

 

Risco de Portabilidade 

 

4.14. Nos termos da Resolução CMN 5.057, de 15 de dezembro de 2022, as operações de crédito 

entre instituições financeiras e pessoas naturais podem, por solicitação do devedor, ser transferidas 

da instituição financeira credora original para a instituição financeira proponente (a “Portabilidade”). 

De acordo com o previsto no Art. 14 da referida Resolução, a Portabilidade é aplicável mesmo nos 

casos que o crédito foi alienado para entidades não integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Desta forma, não há como impedir que os Devedores dos Direitos Creditórios alienados à Classe 

solicitem a Portabilidade dos empréstimos (e consequentemente dos Direitos Creditórios). Nestes 

casos, a Portabilidade pode implicar no recebimento de um valor inferior ao previamente previsto no 
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momento de aquisição dos Direitos Creditórios, resultando na redução dos rendimentos a serem 

distribuídos aos Cotistas. 

 

Risco proveniente da falta de registro dos Contratos de Promessa de Endosso dos Termos de 

Endosso 

 

4.15. O Endosso dos Direitos Creditórios para a Classe será formalizada mediante a celebração do 

Contrato de Promessa de Endosso e respectivos Termos de Endosso. Em razão dos custos e das 

particularidades operacionais envolvidas no procedimento de Endosso das CCBs, a Classe não 

registrará os Contratos de Promessa de Endosso, nem tampouco os Termos de Endosso. A não 

realização do referido registro poderá representar risco à Classe em relação a créditos reclamados 

por terceiros que tenham sido ofertados ou endossados a mais de um endossatário. 

 

 

 

Riscos Associados aos Ativos Financeiros de Liquidez 

 

4.16. A Classe poderá, observada a política de investimento prevista neste Regulamento, alocar 

parcela de seu Patrimônio Líquido em Ativos Financeiros de Liquidez, os quais se encontram sujeitos 

a riscos que podem afetar negativamente o desempenho da Classe e o investimento realizado pelos 

Cotistas. Dentre tais riscos destacam-se: (i) os Ativos Financeiros de Liquidez sujeitam-se à 

capacidade de seus emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal; (ii) 

na hipótese de incapacidade financeira ou falta de disposição de pagamento de qualquer dos 

emissores dos Ativos Financeiros de Liquidez (ou das contrapartes nas operações realizadas para 

composição da carteira da Classe), a Classe poderá sofrer perdas, podendo, inclusive, incorrer em 

custos para conseguir recuperar seus créditos; (iii) alterações nas condições financeiras dos 

emissores dos Ativos Financeiros de Liquidez e/ou na percepção que os investidores têm sobre tais 

condições podem acarretar impactos significativos de seus preços e liquidez no mercado secundário; 

e (iv) os preços e a liquidez dos Ativos Financeiros no mercado secundário também podem ser 

impactados por alterações do padrão de comportamento dos participantes do mercado, 

independentemente de alterações significativas das condições financeiras de seus emissores, em 

decorrência de mudanças, ou da expectativa de mudanças, do contexto econômico e/ou político 

nacional e/ou internacional. A Classe, a Gestora, a Administradora e o Custodiante, em hipótese 

alguma, excetuadas as ocorrências resultantes de comprovado dolo ou má-fé de sua parte, serão 

responsabilizados por qualquer depreciação do valor dos Ativos Financeiros de Liquidez ou por 

eventuais prejuízos em caso de liquidação da Classe ou resgate de Cotas. 

 

Risco de Intervenção ou Liquidação do Banco Comercial onde a Classe mantém sua conta 

corrente. 
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4.17. A Classe manterá sua conta corrente em Bancos Comerciais. Na hipótese de intervenção ou 

liquidação extrajudicial destes, há possibilidade de os recursos ali depositados serem bloqueados e 

não serem recuperados para a Classe, o que afetaria sua rentabilidade e poderia levá-lo a perder 

parte do seu patrimônio. 

 

Risco de Concentração 

 

4.18. O risco da aplicação na Classe terá íntima relação com a concentração (i) dos Direitos 

Creditórios, devidos por um mesmo Devedor ou grupos de Devedores; e (ii) em Ativos Financeiros, 

de responsabilidade de um mesmo emissor, sendo que, quanto maior for a concentração, maior será 

a chance de o Classe sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a rentabilidade 

das Cotas. 

 

Invalidade ou ineficácia da cessão de Direitos Creditórios 

 

4.19. Com relação ao Cedente, a cessão de Direitos Creditórios à Classe poderia ser invalidada ou 

tornada ineficaz, impactando negativamente o Patrimônio Líquido, caso fosse realizada em: (a) 

fraude contra credores, inclusive da massa, se no momento da cessão o Cedente estivesse 

insolvente ou se com ela passasse ao estado de insolvência; (b) fraude à execução, caso (i) quando 

da cessão o Cedente fosse sujeito passivo de demanda judicial capaz de reduzi-lo à insolvência; ou 

(ii) sobre os Direitos Creditórios pendesse demanda judicial fundada em direito real; e (iii) fraude à 

execução fiscal, se o Cedente, quando da celebração da cessão de créditos, sendo sujeito passivo 

por débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa, 

não dispusesse de bens para total pagamento da dívida fiscal. 

 

Risco de Formalização Inadequada dos Documentos Representativos de Crédito  

 

4.20. O Cedente será responsável pela existência dos Direitos Creditórios Elegíveis, nos termos do 

Artigo 295 do Código Civil. Há o risco de a Classe adquirir Direitos Creditórios cuja documentação 

apresente irregularidades decorrentes da eventual formalização inadequada dos Documentos 

Representativos de Crédito, o que poderá obstar o pleno exercício pela Classe das prerrogativas 

decorrentes da titularidade dos Direitos Creditórios. Além disso, mesmo que, nesses casos, a Classe 

exerça tempestivamente seu direito de regresso contra o Cedente, é possível que haja perdas 

imputadas à Classe e consequentemente prejuízo para os Cotistas. 

 

Possibilidade de Existência de Ônus sobre os Direitos Creditórios 

 

4.21. A cessão dos Direitos Creditórios também poderia ser afetada pela existência de ônus sobre 

os Direitos Creditórios Elegíveis cedidos, que tivessem sido constituídos previamente à sua cessão 

e sem conhecimento da Classe (o que ocorreria em caso de descumprimento, pelos Cedentes, da 
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declaração a respeito da inexistência de ônus ou gravames sobre os Direitos Creditórios Elegíveis 

cedidos, nos termos do Contrato de Cessão). A Classe está sujeita ao risco de os Direitos Creditórios 

Elegíveis cedidos serem bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras dívidas dos 

Cedentes ou dos respectivos Devedores, inclusive em decorrência de pedidos de recuperação 

judicial, falência, planos de recuperação extrajudicial, regimes especiais ou outro procedimento de 

natureza similar, conforme aplicável. 

 

 

Risco de Governança 

 

4.22. Poderá ocorrer conflito de interesses caso a Classe venha a adotar em sua estrutura 

diferentes subclasses e séries de cotas da Classe, inclusive advindos de quóruns qualificados para 

aprovação de matérias em assembleia geral. 

 

Possibilidade de os Direitos Creditórios Virem a Ser Alcançados por Obrigações dos Cedentes 

ou de Terceiros 

 

4.23. Tendo em vista que a Classe poderá adquirir Direitos Creditórios oriundos de transações 

realizadas pelos Cedentes, todos e quaisquer valores eventualmente acolhidos pelos Cedentes ou 

por qualquer terceiro prestador de serviços à Classe, decorrentes da liquidação desses Direitos 

Creditórios de titularidade da Classe pelos Devedores, não poderão garantir o pagamento de 

qualquer obrigação devida pelos Cedentes ou por qualquer terceiro. Caso os Cedentes ou qualquer 

terceiro prestador de serviços à Classe venham a ter qualquer conta corrente de sua titularidade 

bloqueada ou penhorada em decorrência de obrigações por estes devidas, todos e quaisquer valores 

de titularidade da Classe não poderão responder pelo adimplemento de tais obrigações, bem como 

deverão ser transferidos para a conta corrente da Classe, nos termos do Regulamento e do Contrato 

de Cessão. Além disso, a eventual liquidação extrajudicial, falência, pedidos de recuperação judicial 

e/ou planos de recuperação extrajudicial dos Cedentes não afetará, do ponto de vista de risco de 

crédito, o Patrimônio Líquido da Classe nem ensejará a desconsideração das cessões dos Direitos 

Creditórios celebradas nos termos do Contrato de Cessão, uma vez que as cessões são realizadas 

em caráter definitivo para a Classe, estando teoricamente ausentes as condições relacionadas no 

artigo 130 da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 (“Nova Lei de Falências”), nos artigos 158 e 

159 do Código Civil Brasileiro e no artigo 593 do Código de Processo Civil. Entretanto, mesmo assim 

os recursos de titularidade da Classe que se encontrem na posse dos Cedentes ou de qualquer 

terceiro podem eventualmente virem a ser bloqueados, sendo que sua liberação e/ou recuperação 

poderá depender da instauração de procedimentos administrativos ou judiciais pela Administradora, 

por conta e ordem da Classe. O tempo de duração e o resultado de quaisquer dos procedimentos 

acima referidos não podem ser objetivamente definidos, o que pode gerar prejuízos para a Classe e 

seus Cotistas. 
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Risco decorrente da multiplicidade de Cedentes (Risco do Originador) 

 

4.24. A Classe está apta a adquirir Direitos Creditórios de titularidade de múltiplos Cedentes. Tais 

Cedentes não são previamente conhecidos pela Classe, pela Consultora, pela Gestora, pela 

Administradora e/ou pelo Custodiante, de forma que eventuais problemas de natureza comercial 

entre os Cedentes e os respectivos Devedores podem não ser previamente identificados pela Classe, 

pela Gestora, pela Administradora e/ou pelo Custodiante. Caso os Direitos Creditórios Elegíveis não 

sejam pagos integralmente pelos respectivos Devedores em decorrência de qualquer problema de 

natureza comercial entre o Devedor e o respectivo Cedente, tais como (i) defeito ou vício do produto 

ou (ii) devolução do produto que resulte no cancelamento da respectiva venda e os respectivos 

Cedentes não restituam à Classe o montante em moeda corrente nacional correspondente ao valor 

dos referidos Direitos Creditórios Elegíveis, os resultados da Classe poderão ser afetados 

negativamente. Além disso, a Classe está sujeita aos riscos específicos de cada Cedente, incluindo, 

por exemplo, e se aplicável, os riscos relacionados à natureza cíclica do respectivo setor de atuação, 

aos custos, suprimentos e concorrência no mercado de atuação, riscos operacionais específicos de 

cada Cedente, legislação ambiental (quando aplicável), efeitos da política econômica do governo. 

Na medida em que há múltiplos Cedentes que não são previamente conhecidos, não há como 

identificar e individualizar previamente tais riscos. 

 

Risco de Não Performance dos Direitos Creditórios 

 

4.25. De acordo com sua política de investimento, a Classe poderá adquirir Direitos Creditórios não 

performados. Para o aperfeiçoamento da relação jurídica consignada em cada operação e para que 

haja a obrigação de pagamento por parte do sacado/devedor e, por consequência, originar os 

Direitos Creditórios que serão cedidos à Classe, é imprescindível que haja a efetiva performance dos 

Direitos Creditórios de titularidade dos Cedentes. Assim sendo, fatores exógenos e alheios ao 

controle dos Cedentes que possam prejudicar a performance das operações que, de algum modo, 

afetem negativamente a performance dos Direitos Creditórios cedidos à Classe podem acarretar o 

risco de que a relação jurídica que origina os Direitos Creditórios cedidos à Classe não se perfaça. 

 

Risco de pré-pagamento dos Direitos Creditórios 

 

4.26. A ocorrência de pré-pagamentos em relação a um ou mais Direitos Creditórios poderá 

ocasionar perdas à Classe. Isso porque a ocorrência de pré-pagamentos de Direitos Creditórios 

reduz o horizonte original de rendimentos referentes a tais Direitos Creditórios originalmente 

esperados pela Classe, uma vez que o pré-pagamento de um Direito Creditório é realizado pelo valor 

inicial do Direito Creditório atualizado somente até a data da realização do pré-pagamento pela taxa 

de juros pactuada entre a Cedente e o respectivo Devedor do Direito Creditório, de modo que os 

juros remuneratórios incidentes desde a data da realização do pré-pagamento até a data de 

vencimento do respectivo Direito Creditório deixam de ser devidos pelo respectivo Devedor. 
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Risco de Insuficiência dos Critérios de Elegibilidade 

 

4.27. Os Critérios de Elegibilidade têm a finalidade de selecionar os Direitos Creditórios passíveis 

de aquisição pela Classe. Não obstante tais Critérios de Elegibilidade, a solvência dos Direitos 

Creditórios que compõem a carteira da Classe depende integralmente da situação econômico-

financeira dos Devedores. Dessa forma, embora assegurem a seleção dos Direitos Creditórios com 

base em critérios objetivos preestabelecidos, a observância dos Critérios de Elegibilidade não 

constitui garantia de adimplência dos Devedores. 

 

Risco Decorrente da Não Uniformidade da Política de Concessão de Crédito Adotadas pelas 

Cedentes 

 

4.28. A carteira da Classe poderá ser composta por Direitos Creditórios cedidos por uma ou mais 

Cedentes, indistintamente. A concessão de crédito por cada uma das Cedentes observará regras e 

políticas particulares, as quais poderão ou não guardar similaridade. Este Anexo não traz a descrição 

completa dos processos de origem e das políticas de concessão dos Direitos Creditórios que serão 

adquiridos pela Classe, eis que poderão diferir substancialmente entre em si, variando conforme a 

Cedente e a natureza do Direito Creditório a ser adquirido. Dessa forma, os Direitos Creditórios que 

venham a ser adquiridos pela Classe poderão ser originados com base em políticas de concessão 

de crédito que não assegurem a ausência de eventuais vícios na sua originação e/ou formalização, 

o que poderá dificultar ou até mesmo inviabilizar a recuperação de parte ou da totalidade dos 

pagamentos referentes aos referidos Direitos Creditórios pela Classe. 

 

Risco Decorrente da Ausência de Procedimentos Totalmente Uniformes de Cobrança 

 

4.29. Serão adotadas as medidas cabíveis com relação à cobrança de determinados Direitos 

Creditórios. Este Anexo traz apenas a descrição dos requisitos mínimos aplicáveis ao processo de 

cobrança dos Direitos Creditórios, o qual poderá ser incrementado em cada caso específico, de 

acordo com a natureza específica e das condições de pagamento dos Direitos Creditórios que serão 

adquiridos pela Classe. Não é possível assegurar que tais procedimentos de cobrança garantirão o 

recebimento de parte ou da totalidade dos pagamentos referentes aos Direitos Creditórios, inclusive 

com relação aos Direitos Creditórios vencidos e não pagos nas respectivas datas de vencimento. 

 

Risco de Falhas de Procedimentos 

 

4.30. Falhas nos procedimentos de cadastro, cobrança e fixação da política de crédito e controles 

internos adotados pelos prestadores de serviços da Classe podem afetar negativamente a qualidade 

dos Direitos Creditórios e sua cobrança, em caso de inadimplemento. 
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Risco em Relação aos Documentos Comprobatórios 

 

4.31. A carteira da Classe poderá conter Direitos Creditórios cujos Documentos Comprobatórios 

apresentem irregularidades não percebidas quando de sua aquisição, o que poderá obstar o pleno 

exercício, pela Classe, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditórios 

adquiridos. 

 

Risco de Questionamento Judicial 

 

4.32. Os Direitos Creditórios podem ser questionados judicialmente tanto no que se refere: (i) à 

formalização dos Documentos Comprobatórios; (ii) às taxas aplicadas; e (iii) à forma de sua 

cobrança, inclusive em função das disposições estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor. 

Nestes casos, os Direitos Creditórios poderão ser modificados ou cancelados em virtude de decisão 

judicial, o que poderá acarretar perdas para a Classe e, consequentemente, poderá afetar 

negativamente a rentabilidade das Cotas. 

 

Riscos Operacionais e de Sistemas 

 

4.33. Dada a complexidade operacional própria das classes de investimento em Direitos 

Creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos das 

Cedentes, do Custodiante, da entidade registradora, da Administradora, da Gestora e da Classe se 

darão livres de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisição, cobrança 

ou realização dos Direitos Creditórios poderá ser adversamente afetada, prejudicando o 

desempenho da Classe e gerando prejuízo aos Cotistas. 

 

Risco de Fungibilidade e Movimentação dos Valores Relativos aos Direitos Creditórios de 

Titularidade da Classe 

 

4.34. Em seu curso normal, os Direitos Creditórios a serem adquiridos pela Classe serão cobrados 

por agente devidamente contratado, devendo os recursos eventualmente recebidos serem 

depositados em conta vinculada aberta especialmente para tal finalidade. Eventualmente se, por um 

equívoco, os valores referentes aos Direitos Creditórios transitarem por contas bancárias diferentes 

até o seu recebimento pela Classe, há o risco de que tais recursos não sejam repassados à Classe. 

 

Risco de Descontinuidade 

 

4.35. A Política de Investimentos da Classe prevê que a Classe deve destinar-se, primordialmente, 

à aplicação em Direitos Creditórios. Neste sentido, a continuidade da Classe pode ser comprometida, 

independentemente de qualquer expectativa por parte dos Cotistas, quanto ao tempo de duração de 

seus investimentos na Classe, em função da continuidade das operações regulares das Cedentes e 
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da capacidade destes de originar Direitos Creditórios para a Classe conforme os Critérios de 

Elegibilidade adotados por esta. 

 

Riscos e Custos de Cobrança 

 

4.36. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança 

dos Direitos Creditórios e dos demais ativos integrantes da carteira da Classe e à salvaguarda dos 

direitos, interesses e/ou garantias dos Cotistas são de inteira e exclusiva responsabilidade da Classe, 

devendo ser suportados até o limite total de seu patrimônio líquido, sempre observado o que for 

deliberado pelos Cotistas em Assembleia Especial de Cotistas. A Administradora, a Gestora, as 

Cedentes e quaisquer de suas respectivas pessoas controladoras, as sociedades por estes direta ou 

indiretamente controladas e coligadas ou outras sociedades sob controle comum, não são 

responsáveis, em conjunto ou isoladamente, pela adoção ou manutenção dos referidos 

procedimentos, caso os titulares das Cotas deixem de aportar os recursos necessários para tanto. 

 

Risco de Invalidação dos Direitos Creditórios 

 

4.37.  A Classe poderá incorrer no risco de os Direitos Creditórios serem alcançados por obrigações 

assumidas pela Cedente e/ou em decorrência de sua intervenção ou liquidação judicial ou 

extrajudicial. Os principais eventos que podem afetar a cessão dos Direitos Creditórios consistem: 

(i) na existência de garantias sobre os Direitos Creditórios, constituídas antes da sua cessão à 

Classe, sem conhecimento dos prestadores de serviço da Classe; (ii) na existência de penhora ou 

outra forma de constrição judicial sobre os Direitos Creditórios, ocorridas antes da sua cessão à 

Classe e sem o conhecimento da Classe; (iii) na verificação, em processo judicial, de fraude contra 

credores ou fraude à execução praticadas pela sua Cedente; e (iv) na revogação da cessão dos 

Direitos Creditórios à Classe, quando restar comprovado que tal cessão foi praticada com a intenção 

de prejudicar os credores da Cedente. Nestas hipóteses, os Direitos Creditórios cedidos à Classe 

poderão ser alcançados por obrigações da Cedente e o patrimônio da Classe poderá ser afetado 

negativamente. 

 

Risco de Alteração Posterior do Valor dos Direitos Creditórios 

 

4.38. A Classe poderá adquirir Direitos Creditórios cujo valor não fique incontroverso e que possa, 

por qualquer instrumento de direito, ser alterado por decisão judicial ou ainda ter seu pagamento 

sobrestado por culpa do autor original da ação ou do titular original dos Direitos Creditórios. Eventuais 

alterações no valor dos Direitos Creditórios adquiridos pela Classe poderão alterar o fluxo de 

pagamento esperado e afetar negativamente o desempenho da Classe e a rentabilidade das Cotas. 

 

Ineficácia da Cessão de Crédito em razão de Demandas de Autoridades Fiscais 
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4.39. Ainda que os Direitos Creditórios sejam cedidos à Classe, é possível que devido à irregular 

situação fiscal da Cedente a cessão dos Direitos Creditórios venha a se tornar ineficaz em razão de 

demandas de autoridades fiscais, o que pode gerar prejuízos à Classe e aos Cotistas. 

 

Verificação do Lastro por Amostragem  

 

4.40. Observados os parâmetros descritos neste Anexo, o Gestor ou terceiro por ele contratado 

poderá realizar a verificação do Lastro dos Direitos Creditórios da Classe por amostragem. 

Considerando que, nessa hipótese, a análise será realizada a partir de amostra dos Direitos 

Creditórios cedidos, a carteira da Classe poderá conter Direitos Creditórios cuja documentação 

apresente irregularidades, o que poderá levar à resolução da cessão ou obstar o pleno exercício das 

prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditórios pela Classe, o que pode gerar 

prejuízos à Classe e aos Cotistas.  

 

3. REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

 

5.1. Regras Gerais 

 

A forma e valor de cobrança da Taxa de Administração, Taxa de Gestão, Taxas Máximas de 

Administração e Gestão, Taxa Máxima de Custódia, Taxa de Consultoria Especializada, Taxa Máxima 

de Distribuição, Taxa de Performance, Taxa de Ingresso e Taxa de Saída revertidas aos Prestadores 

de Serviços Essenciais devem ser consultados no Apêndice da respectiva Classe. 

 

5.2. Taxa de Administração. Pelos serviços de administração, gestão, consultoria, custódia 

qualificada, controladoria de ativo e passivo, bem como, contabilidade, escrituração e distribuição, 

será devida pelo Classe uma remuneração equivalente à somatória dos seguintes valores (“Taxa de 

Administração”). Pelos serviços de administração, custódia, controladoria, distribuição e 

escrituração, será devido pela Classe: 

 

Serviços Patrimônio Líquido da Classe Remuneração 

Administração 

Fiduciária, 

Controladoria de 

Ativo e Passivo, 

Contabilidade 

Até R$ 72.000.000,00 0,43% a.a. 

Sobre o excedente de R$ 72.000.000,00 até R$ 

144.000.000,00 
0,38% a.a. 

Sobre o excedente de R$ 144.000.000,00 até R$ 

288.000.000,00 
0,34% a.a. 

Acima de R$ 288.000.000,00 0,30% a.a. 

Mínimo Mensal após a primeira integralização de cotas:  

Até o 6º mês R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) 
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A partir do 7º Mês R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 

Escrituração de 

Cotas 

Fixo mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), isento para 

cotista único. 

Custódia 

Qualificada 
Fixo mensal de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 

 

a) O percentual acima será aplicado sobre o patrimônio líquido do fundo de D-1, diariamente, à 

razão de 1/252, em cascata. 

 

b) Caso o Anexo seja alterado de forma a permitir a aquisição pela Classe de outros tipos de 

recebíveis, a cada novo ativo haverá um acréscimo de 0,02% a.a. nos percentuais indicados 

acima. 

 

c) Todos os impostos diretos incidentes sobre as remunerações, mas não se limitando a ISS, 

PIS e COFINS, que venham a incidir sobre os valores decorrentes da prestação dos serviços, 

serão acrescidos aos valores a serem pagos pela Classe, nas alíquotas vigentes nas 

respectivas datas de pagamento. 

 

d) Os valores mensais, expressos acima, serão corrigidos anualmente pela variação positiva do 

IGPM ou por outro índice que vier a substituí-lo por Lei, contados do início da prestação dos 

serviços. 

 

5.3. Pelos serviços de gestão, será devido pela Classe uma remuneração equivalente ao 

percentual e aos valores mínimos mensais abaixo. Os valores dos serviços de Gestão serão 

corrigidos anualmente pela variação positiva do IGPM ou por outro índice que vier a substituí-lo por 

Lei, contados do início da prestação dos serviços (“Taxa de Gestão”): 

 

Serviço Patrimônio Líquido Remuneração 

Gestão 

Sobre o valor do PL da Classe  0,5% a.a. 

Mínimo mensal R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

 

a) Os percentuais da Taxa de Gestão serão aplicados sobre o Patrimônio Líquido da Classe de 

D-1, diariamente, na fração de 1/252. 

 

b) A Taxa de Gestão será calculada e apropriada diariamente, conforme os percentuais referidos 

acima sobre o valor do Patrimônio Líquido da Classe, será paga mensalmente até o 5º (quinto) 

Dia Útil do mês subsequente ao vencido. 
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c) Será devido 0,25% ao ano, aplicados sobre o Patrimônio Líquido da Classe, pelos serviços de 

consultoria, respeitando o valor mínimo mensal, conforme tabela abaixo (“Taxa de 

Consultoria”): 
 

Patrimônio Líquido Remuneração Mínima Mensal 

Até 32.000.000,00 R$ 30.000,00 

de R$ 32.000.000,01 até R$ 40.000.000,00 R$ 35.000,00 

de R$ 40.000.000,01 até R$ 75.000.000,00 R$ 45.000,00 

de R$ 75.000.000,01 até R$ 125.000.000,00 R$ 60.000,00 

Acima de R$ 125.000.000,00 R$ 75.000,00 

 
 

5.4. Adicionalmente, será devida à  Consultora uma remuneração variável de até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), a ser provisionada diariamente, por dia útil, sendo o valor devido apurado a ser 

pago no 5º (quinto) dia útil subsequente ao fechamento do semestre civil, com a finalidade de custear 

as despesas da Classe com atividades extraordinárias desenvolvidas e prestadas pela consultoria, 

que pode incorrer na contratação de assessoria legal e fiscal, de estudos de viabilidade, contratação 

de laudos, de pareceres técnicos, que porventura sejam necessários à avaliação dos Direitos 

Creditórios integrantes da carteira da Classe ou que este pretenda adquirir, análise de créditos 

decorrentes de renegociação de dívidas, elaboração de relatórios gerenciais específicos, e outras 

atividades previstas no Contrato de Consultoria. 

 

5.5. Os valores dos serviços de Consultoria, expressos acima, serão corrigidos anualmente pela 

variação positiva do IGPM ou por outro índice que vier a substituí-lo por Lei, contados do início da 

prestação dos serviços, referida correção só terá início a partir do 24º (vigésimo quarto) mês. 

 
5.6. Os percentuais da Taxa de Administração serão aplicados sobre o Patrimônio Líquido do 

Classe de D-1, diariamente, na fração de 1/252. 

 

5.7. A Taxa de Administração calculada e apropriada diariamente, conforme os percentuais 

referidos acima sobre o valor do Patrimônio Líquido da Classe, será paga mensalmente até o 5º 

(quinto) Dia Útil do mês subsequente ao vencido. 

 

5.8. Pelos serviços de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, o Agente De Cobrança fará 

jus à remuneração prevista no respectivo Contrato de Cobrança, que será paga diretamente pela 

Classe. 

 

5.9. A Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas, 

pela Classe, diretamente aos prestadores de serviço contratados, desde que o somatório dessas 

parcelas não exceda o montante total da referida taxa. 

 

5.10. Não serão cobradas dos Cotistas taxas de performance, de ingresso ou de saída. 
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6. AS COTAS DA CLASSE 

 

6.1. Condições Gerais 

 

6.1.1. As Cotas da Classe correspondem a frações ideais do seu patrimônio e serão resgatadas 

nas hipóteses previstas neste Anexo ou quando da liquidação da Classe. 

 

6.1.2. As Cotas serão escriturais e serão mantidas em contas de depósito em nome de seus 

titulares. Esta conta de depósito caracteriza a qualidade de Cotista. 

 

6.1.3. . O patrimônio da Classe será formado por 1 (uma) subclasse única de Cotas, na forma da 

Resolução CVM 175. As características e os direitos, assim como as condições de emissão, 

subscrição, integralização, remuneração e resgate das Cotas seguem descritos  deste Anexo 

Descritivo. 

 

6.2. Características das Cotas. As Cotas correspondem a frações ideais do patrimônio da Classe, 

observadas as características das Cotas. Todas as Cotas terão iguais prioridades de resgate e 

distribuição dos rendimentos da carteira da Classe, bem como direitos de voto, observado o 

disposto no Capítulo 10 deste Anexo Descritivo. 

 

6.2.1. As Cotas terão valor unitário na primeira integralização de R$1.000,00 (mil reais), sendo que 

as Cotas distribuídas posteriormente terão seu valor unitário calculado todo Dia Útil, para 

efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate. 

 

6.2.2. Somente Investidores Autorizados poderão adquirir as Cotas. 

 

6.3. Todas as Cotas serão escriturais e serão mantidas em conta de depósito em nome dos 

Cotistas pelo Custodiante, na qualidade de instituição responsável pela escrituração das Cotas. 

A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura de conta de depósito em nome do Cotista. 

 

6.4. Direitos de Voto dos Cotistas. Todas as Cotas terão direito de voto, correspondendo cada 

Cota a 1 (um) voto nas Assembleias Especiais.  

 

6.5. Colocação das Cotas e Novas Emissões. A distribuição pública das Cotas deverá observar 

os normativos em vigor à época editados pela CVM. 

 

6.6. A qualidade de Cotista da Classe caracterizar-se-á pela abertura de conta de depósito em 

nome do Cotista. 
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6.7. O extrato da conta de depósito, emitido pelo Administrador, será o documento hábil para 

comprovar a propriedade do número de Cotas pertencentes a cada Cotista. 

 

6.8. A integralização das Cotas será efetuada à vista em moeda corrente nacional, mediante o 

crédito do respectivo valor em recursos disponíveis na conta corrente da Classe a ser indicada 

pelo Administrador, por qualquer mecanismo de transferência de recursos admitido pelo Banco 

Central ou através de sistema operacionalizado pela B3, quando aplicável. 

 

6.9. A confirmação da integralização de Cotas está condicionada à efetiva disponibilidade pelos 

cotistas dos recursos na conta corrente da Classe. 

 

6.10. Na emissão e integralização de Cotas, posteriormente à primeira emissão de Cotas, deve ser 

utilizado o valor da Cota de fechamento ao da efetiva disponibilidade dos recursos confiados pelo 

Investidor Profissional ao Administrador, em sua sede ou dependências. 

 

6.10.1. Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito o investidor quando da aplicação, não 

serão deduzidas do valor entregue à Administradora quaisquer taxas ou despesas. 

 

6.10.2. É admitida a subscrição por um mesmo investidor de todas as Cotas emitidas. Não haverá, 

portanto, requisitos de dispersão das Cotas. 

 

6.10.3.  As Cotas não serão objeto de cessão ou transferência de titularidade, salvo por (i) decisão 

judicial ou arbitral; (ii) operações de cessão fiduciária; (iii) execução de garantia; (iv) sucessão 

universal; (v) dissolução de sociedade conjugal ou união estável por via judicial ou escritura pública 

que disponha sobre a partilha de bens; (vi) substituição do administrador fiduciário ou portabilidade 

de planos de previdência; (vii) integralização de participações acionárias em companhias ou no 

capital social de sociedades limitadas; (viii) integralização de cotas de outras Classes, passando 

assim à propriedade da Classe cujas cotas foram integralizadas; e (ix) resgate de cotas em cotas de 

outras Classes, passando assim essas últimas cotas à propriedade do investidor cujas cotas foram 

resgatadas. 

 

6.10.4. Admite-se o resgate de Cotas em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros. 

 

6.11  Valoração e Resgate de Cotas 

 

6.11.1 .A partir da 1ª Data de Integralização de Cotas, as Cotas terão seu respectivo valor unitário 

calculado todo Dia Útil, para efeito de determinação de seu valor de integralização ou resgate, 

devendo corresponder ao valor do Patrimônio Líquido dividido pelo número de Cotas em circulação.  
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6.11.2  As Cotas terão valor unitário na primeira integralização de R$1.000,00 (mil reais), sendo que 

as Cotas distribuídas posteriormente terão seu valor unitário calculado todo Dia Útil, para efeito de 

definição de seu valor de integralização ou resgate. 

 

611.3 As Cotas terão seu valor calculado todo Dia Útil mediante a utilização de metodologia de 

apuração do valor dos Direitos Creditórios e dos demais Ativos Financeiros integrantes da Carteira, 

de acordo com critérios consistentes e passíveis de verificação, amparados por informações externas 

e internas que levem em consideração aspectos relacionados ao devedor/sacado, aos seus 

garantidores e às características da correspondente operação, adotando-se, sempre quando houver, 

o valor de mercado, observando-se as disposições da Instrução CVM 489, em conjunto com a 

Instrução CVM 502/11 e Instrução CVM 576/16.  

 

6.11.4 As Cotas devem ser registradas pelo valor respectivo para resgate, respeitadas as 

características da emissão. 

 

6.11.5 O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de 

rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da carteira da Classe, bem 

como os critérios de valoração entre as Cotas existentes. Portanto, os Cotistas somente receberão 

rendimentos se os resultados e o valor total da carteira da Classe assim permitirem. 

 

.6.11.5.1 Os Cotistas poderão solicitar o resgate de suas Cotas a qualquer momento, observado o 

disposto neste Anexo Descritivo. Não haverá carência para solicitação de resgates. 

 

6.11.6 Não será admitido o resgate de Cotas desde a data do envio da convocação para a 

Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial que tenha sido convocada para deliberar sobre Evento 

de Avaliação do Fundo e/ou da Classe e/ou Evento de Liquidação Antecipada do Fundo e/ou da 

Classe, até a ocorrência da respectiva Assembleia Geral e/ou Assembleia Especial que delibere 

definitivamente sobre o tema.  

 

6.11.7 Caso este Anexo Descritivo preveja a ocorrência de pagamento de resgates aos Cotistas, em 

desacordo com as normas e procedimentos adotados pela B3: (i) a B3 ficará isenta de qualquer 

responsabilidade; e (ii) o pagamento de resgates aos Cotistas deverá ocorrer fora do ambiente da 

B3 e será realizado pelo Custodiante.  

 

6.3.8 Os Cotistas poderão solicitar o resgate das Cotas de sua titularidade, por meio de 

correspondência escrita ou eletrônica encaminhada ao Administrador. 

 

 

6.11.9 Fica estabelecido que (i) para a conversão de Cotas, assim entendida, a data de apuração do 

valor da Cota para fins de pagamento de resgate, será utilizado o valor da Cota de fechamento em 

vigor no dia útil imediatamente subsequente ao da efetiva solicitação (D+1) (“Data da Cotização”); e 

(ii) o prazo para pagamento do resgate deverá ser efetuado em 02 (dois) dias úteis imediatamente 
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subsequentes ao da efetiva solicitação (D+2), contados da data de recebimento da solicitação pelo 

Administrador.  

 

6.11.10 O pagamento dos resgates pode estar sujeito ao fluxo de vencimentos futuros dos Direitos 

Creditórios, de modo que os Cotistas devem estar cientes de que, dependendo do volume de 

resgates solicitados em determinado período, há o risco de a Classe não possuir recursos suficientes 

para efetuar o pagamento de todos os resgates no prazo solicitado. Neste caso, aplicar-se-á o 

disposto no item 6.11.11 abaixo. 

 

6.11.11 Caso as ordens de resgate excedam a liquidez da Classe em determinado dia, de forma que 

não existam recursos suficientes para cobrir os pedidos de resgate, o Administrador atenderá aos 

pedidos de resgates conforme a ordem cronológica de recebimento de tais pedidos, postergando 

para o Dia Útil imediatamente seguinte os resgates que não puderem ser atendidos no mesmo dia, 

não sendo, portanto, aplicado o prazo estabelecido no caput deste item. Neste caso, o Administrador 

no mesmo dia do recebimento do pedido, comunicará os Cotistas e o Gestor sobre os procedimentos 

que serão utilizados para pagamento dos resgates. 

 

 

6.11.12 Enquanto perdurar a situação descrita no item acima, a aquisição de novos Direitos 

Creditórios pela Classe será suspensa, reiniciando quando forem realizados os pagamentos 

referentes aos resgates solicitados pelos Cotistas, caso não tenha ocorrido nenhum Evento de 

Avaliação da Classe e/ou Evento de Liquidação Antecipada da Classe.  

 

 

6.11.13 Caso após 360 (trezentos e sessenta) dias da data da solicitação de um resgate ainda não 

haja recursos disponíveis para pagamento do referido resgate, o Administrador deverá convocar uma 

Assembleia Especial de Cotistas para deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de 

Liquidação Antecipada da Classe. 

 

6.11.14 Os valores de resgate das Cotas serão efetuados pela cota de fechamento do dia anterior 

ao do efetivo pagamento dos resgates aos Cotistas.  

 

6.11.15 Os Cotistas titulares das Cotas não poderão, em nenhuma hipótese, exigir do Fundo e/ou da 

Classe o resgate de suas Cotas em condições diversas das previstas neste Anexo Descritivo. 

 

6.11.16 Na ocorrência de um Evento de Liquidação Antecipada da Classe, as Cotas poderão ser 

resgatadas em Direitos Creditórios, devendo ser observado, no que couber, o disposto no 

Regulamento e neste Anexo Descritivo. 

 

6.11.17 Quando a data estipulada para pagamento de remuneração e/ou resgate de Cotas ocorrer 

em dia que não seja Dia Útil, tal pagamento será efetuado no primeiro Dia Útil seguinte pelo valor da 

Cota do dia útil imediatamente anterior ao pagamento. 
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6.11.18 Caso a Classe não detenha, no caso de liquidação antecipada da Classe, recursos em 

moeda corrente nacional suficientes para efetuar o pagamento do resgate devido com relação às 

Cotas, as Cotas poderão ser resgatadas por meio de dação em pagamento de Direitos Creditórios 

Adquiridos em espécie aos Cotistas com a entrega da totalidade dos Direitos Creditórios Adquiridos 

integrantes da Carteira.  

 

611.19 Qualquer entrega de Direitos Creditórios Adquiridos para fins de pagamento de resgate aos 

Cotistas deverá ser realizada por procedimento de rateio com base na proporção do número de Cotas 

detido por cada um dos Cotistas no momento do rateio em relação ao Patrimônio Líquido, observados 

os procedimentos estabelecidos neste Capítulo 9. A entrega de Direitos Creditórios Adquiridos 

mencionada neste item e no item 9.19 acima será realizada, em qualquer caso, fora do ambiente da 

B3. 

 

6.11.20 A Assembleia Especial, de acordo com orientação do Gestor, deverá deliberar sobre as 

condições e os procedimentos de entrega dos Direitos Creditórios Adquiridos a título de pagamento 

em espécie do resgate das Cotas aos Cotistas. 

 

6.11.21 Caso a Assembleia Especial não chegue a um consenso, os Direitos Creditórios Adquiridos 

serão entregues em pagamento aos Cotistas mediante a constituição de um condomínio civil e a 

correspondente fração ideal de cada Cotista, observadas as disposições do Código Civil. 

 

6.11.22 O Administrador notificará os Cotistas por meio de correio eletrônico endereçado a cada um 

dos Cotistas, para que estes elejam um administrador para o referido condomínio de Direitos 

Creditórios Adquiridos, na forma do artigo 1.323 do Código Civil, informando a proporção de Direitos 

Creditórios Adquiridos a que cada Cotista faz jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade 

do Administrador perante os Cotistas após a constituição do condomínio. Caso os Cotistas, no prazo 

de 30 (trinta) dias do recebimento da notificação mencionada acima, não indiquem ao Administrador 

quem será o administrador do condomínio, o Cotista com maior número de Cotas será o 

administrador do condomínio para os fins do artigo 1.323 do Código Civil. 

 

6.11.23 O Custodiante fará a guarda dos Direitos Creditórios Adquiridos e dos respectivos 

Documentos Comprobatórios pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos contados da 

definição de um administrador para o condomínio de Direitos Creditórios Adquiridos. Expirado este 

prazo, o Custodiante, conforme o caso, poderá promover a consignação dos Direitos Creditórios 

Adquiridos, dos respectivos Documentos Comprobatórios, na forma do artigo 334 do Código Civil.  

 

7. EVENTOS DE AVALIAÇÃO E DE LIQUIDAÇÃO 

 

7.1. Eventos de Avaliação 

 

7.1.1. Na hipótese de ocorrência das situações a seguir descritas, caberá à Administradora 

convocar uma Assembleia Geral para que esta delibere sobre a continuidade do Fundo ou 
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sua liquidação antecipada, e consequente definição de cronograma de pagamentos dos 

Cotistas: 

 

I – inobservância, pelo Custodiante ou pelo Gestor (nos termos da regulação), dos deveres e 

das obrigações previstos neste Regulamento, desde que, notificado para sanar ou justificar o 

descumprimento, não o faça no prazo de 2 (dois) Dias Úteis, contados do recebimento da 

referida notificação; 

 

II - resilição do Contrato de Custódia ou renúncia do Custodiante, observado o prazo para 

substituição que estiver previsto no Contrato de Custódia; 

 

III - inobservância, pela Administradora, dos deveres e das obrigações previstos no 

Regulamento, conforme o caso, verificado pelo Custodiante ou pelos cotistas, desde que, 

notificada por estes para sanar ou justificar o descumprimento, não o faça no prazo de 15 

(quinze) Dias Úteis, contados do recebimento da referida notificação; 

 

IV  – em caso de mudança, substituição ou renúncia da Gestora; 

 

V - Renúncia de qualquer prestador de serviços contratado para prestar serviços para a 

Classe, desde que não substituído no prazo de 60 (sessenta) Dias Úteis contados da 

renúncia; 

 

VI- Caso, na análise dos Documentos Representativos do Crédito, o Custodiante ou o Gestor, 

conforme o caso, verifique a existência ou evidência concreta, irrefutável e comprovada 

documentalmente de que os Direitos Creditórios não foram regularmente e devidamente 

formalizados, e que tais fatos não sejam regularizados no prazo máximo de 60 (sessenta) 

Dias contados da comunicação do Custodiante ou do Gestor, conforme o caso; e 

 

VII – Manutenção do Patrimônio Líquido médio da Classe inferior a R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais) por período de 3 (três) meses consecutivos. 

 

7.2. Na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Avaliação, a Administradora, 

independentemente de qualquer procedimento adicional, deverá (i) suspender imediatamente o 

pagamento de qualquer pedido de resgate de qualquer de cotas em andamento, se houver; e (ii) 

convocar, no prazo de 05 (cinco) dias contados da ocorrência de quaisquer dos Eventos de 

Avaliação, uma Assembleia Especial para decidir se o Evento de Avaliação constitui um Evento 

de Liquidação. 

 

7.3. No caso de a Assembleia Especial deliberar que quaisquer dos Eventos de Avaliação 

constituem um Evento de Liquidação a Administradora deverá implementar os procedimentos 
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definidos neste Anexo, incluindo a convocação de nova Assembleia Geral para deliberar sobre a 

liquidação antecipada da Classe, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data da 

Assembleia Especial que deliberou a constituição do Evento de Liquidação. 

 

7.4. Caso a Assembleia Especial delibere que o Evento de Avaliação não constitui um Evento 

de Liquidação, a Administradora deverá adotar as medidas aprovadas pelos Cotistas na referida 

Assembleia Especial para manutenção das atividades regulares da Classe, bem como para o 

saneamento do Evento de Avaliação. 

 

7.5. Na hipótese de deliberação de que o Evento de Avaliação não constituir um Evento de 

Liquidação, os Cotistas que votarem contra tal deliberação terão direito à solicitação de resgate 

de suas Cotas. 

 

7.6. O direito dos Cotistas titulares das Cotas da classe única ao recebimento de qualquer 

pagamento de resgate das Cotas  ficará suspenso durante o período compreendido entre a data 

de ocorrência de quaisquer Eventos de Avaliação até a data da deliberação, pela Assembleia 

Especial referida no item acima, de que o referido Evento de Avaliação não dá causa à liquidação 

antecipada da Classe, independentemente da implementação de eventuais ajustes aprovados 

pelos Cotistas na referida Assembleia Especial. 

 

7.7. Caso a Assembleia Especial decida por não liquidar a Classe, os Cotistas que votarem 

contra tal deliberação não terão direito à solicitação de resgate de suas Cotas. 

 

 

7.8. A Classe será liquidada única e exclusivamente nas seguintes hipóteses:  

 

I - por deliberação de Assembleia Especial; 

 

II - caso seja deliberado em Assembleia Especial que um Evento de Avaliação constitui um 

Evento de Liquidação. 

 

7.9. Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação, independentemente de qualquer 

procedimento adicional, a Administradora deverá (i) suspender imediatamente o pagamento de 

qualquer resgate em andamento, se houver, e os procedimentos de aquisição de Direitos Creditórios; 

(ii) convocar, no prazo de 05 (cinco) dias, uma Assembleia Especial para que os Cotistas deliberem 

sobre as medidas que serão adotadas visando preservar seus direitos, suas garantias e 

prerrogativas, observando o direito de resgate dos Cotistas dissidentes de que trata o item abaixo. 

 

7.10. Se a decisão da Assembleia Especial for a de não liquidação da Classe, fica desde já 

assegurado o resgate dos Cotistas dissidentes que o solicitarem, pelo valor destas e de acordo com 
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a disponibilidade de recursos e o cronograma de pagamentos a ser definido na respectiva 

Assembleia Especial. 

 

7.11. Na hipótese de liquidação da Classe, os titulares de Cotas terão o direito de partilhar o 

Patrimônio Líquido da Classe na proporção dos valores previstos para resgate de suas Cotas e no 

limite desses mesmos valores, na data da liquidação, sendo vedado qualquer tipo de preferência, 

prioridade ou subordinação entre os titulares de Cotas, observando-se: 

 

I - os Cotistas poderão receber tal pagamento em Direitos Creditórios, cujo valor deverá ser 

apurado com observância ao disposto neste Anexo, desde que assim deliberado em Assembleia 

Especial convocada para este fim;e,  

 

II – que Administradora poderá ainda alienar parte ou a totalidade dos Direitos Creditórios de 

titularidade da Classe, pelo respectivo valor, apurado com observância ao que dispõe este Anexo, 

acrescido de todos os custos e despesas necessários para a liquidação e extinção da Classe, 

devendo utilizar os recursos da eventual alienação no resgate das Cotas. 

 

7.12. Na hipótese de a Assembleia Especial não chegar a acordo comum referente aos 

procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros para 

fins de pagamento de resgate das Cotas, os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros serão 

dados em pagamento aos Cotistas, mediante a constituição de um condomínio, cuja fração ideal 

de cada Cotista será calculada de acordo com a proporção de Cotas detida por cada titular sobre 

o valor total das Cotas em circulação à época. Após a constituição do condomínio acima referido, 

a Administradora estará desobrigada em relação às responsabilidades estabelecidas neste 

Anexo, ficando autorizado a liquidar a Classe perante as autoridades competentes. 

 

7.13. A Administradora deverá notificar os Cotistas, (i) para que estes elejam um 

administrador para o referido condomínio de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, na forma 

do Artigo 1.323 do Código Civil Brasileiro, (ii) informando a proporção de Direitos Creditórios e 

Ativos Financeiros a que cada Cotista fará jus, sem que isso represente qualquer 

responsabilidade da Administradora perante os Cotistas após a constituição do referido 

condomínio. 

 

7.14. Caso os titulares das Cotas não procedam à eleição do administrador do condomínio 

referido nos parágrafos acima, essa função será exercida pelo titular de Cotas que detenha a 

maioria das Cotas em circulação. 

 

7.15. A liquidação da Classe será conduzida pela Administradora, observando: i) as 

disposições deste Anexo ou o que for deliberado na Assembleia Especial, e; ii) que cada Cota de 

determinada subclasse, se aplicável, será conferido tratamento igual ao conferido às demais 
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Cotas de mesma subclasse. 

 

8 ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS 

 

8.1 Competência 

8.1.1. Compete privativamente à Assembleia Especial de Cotistas da Classe deliberar pelas matérias 

indicadas na regulamentação em vigor, exclusivamente com relação à respectiva Classe. 

 

8.1.2. As matérias de interesse específico de uma Subclasse, se aplicável, competirão 

privativamente à Assembleia Especial de Cotistas da Subclasse interessada, em que participarão 

apenas Cotistas que constem dos registros de Cotistas da Subclasse em questão, seus 

representantes legais ou procuradores legalmente constituídos. 

 

8.1.3. Em adição às matérias indicadas na regulamentação em vigor, competirá à Assembleia 

Especial de Cotistas: 

 

I - deliberar sobre a elevação da Taxa de Administração praticada pela Administradora, inclusive 

na hipótese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redução; 

 

II - resolver se, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Avaliação, tais Eventos de Avaliação 

devem ser considerados como um Evento de Liquidação; 

 

III - resolver se, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação, tais Eventos de Liquidação 

devem acarretar na liquidação antecipada da Classe; 

 

IV - deliberar sobre incorporação, fusão, cisão, liquidação ou prorrogação da Classe ou da 

Subclasse se aplicável; 

 

VIII – eleger e destituir o(s) representante(s) dos Cotistas, nos termos deste Anexo; e 

 

 

9.1 Quóruns 

 

9.2.1. As deliberações da Assembleia Especial de Cotistas serão todas tomadas por maioria dos 

votos dos Cotistas presentes. 

 

9.2.2. As deliberações relativas às matérias previstas no item 10.1.3 incisos I a IV acima serão 

tomadas (a) em primeira convocação pela maioria das Cotas emitidas e (b) em segunda convocação, 

pela maioria das Cotas presentes. 
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9.2.3. Para os efeitos de cômputo de quórum e manifestações de voto, na Assembleia Especial a 

cada Cota caberá uma quantidade de votos representativa de sua participação no patrimônio líquido 

da Classe ou Subclasse, se aplicável, conforme o caso. 

 

10. DESPESAS DA CLASSE 

 

10.1. Despesas 

 

10.2. Constituem despesas do Classe, além da Taxa de Administração, Taxa de Gestão e Taxa de 

Consultoria as despesas, que podem ser debitadas pela Administradora e que se encontram listadas 

no Regulamento. 

 

11. POLÍTICA DE COBRANÇA DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 

 

11.1. Regras Gerais 

 

12.1.1. O recebimento ordinário dos Direitos Creditórios Elegíveis será efetuado por meio de 

boletos bancários, sendo certo que recursos provenientes do pagamento dos Direitos Creditórios 

efetuados pelos Devedores por meio de boleto bancário serão automaticamente direcionados para 

a Conta da Classe. 

 

12.1.2. Os serviços de cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos serão prestados pelo 

Agente de Cobrança, de acordo com os termos do Contratos de Cobrança, observando os seguintes 

prazos e procedimentos: 

 

I – Através de ligação telefônica ou e-mail, poderá informar ao Cedente ou sacado, no 1º (primeiro) 

dia de atraso, conforme discricionariedade do Agente de Cobrança quanto à forma e necessidade, 

que o direito de crédito está vencido e não pago; 

 

II – A partir do 5º (quinto) dia de atraso, conforme discricionariedade do Agente de Cobrança 

providenciar os procedimentos de encaminhamento ao cartório de protestos; 

 

III – O Agente de Cobrança pode utilizar notificações extrajudiciais realizadas por empresas de 

bureau de crédito para avisar os sacados sobre o inadimplemento dos Direitos Creditórios adquiridos 

pelo Fundo, conforme sua avaliação; 

 

IV – O Agente de Cobrança poderá promover reuniões e buscar outras formas de contato, na 

tentativa de efetuar uma composição negocial a fim de que o Cedente cumpra sua obrigação de 

coobrigação sobre os créditos inadimplidos e eventuais despesas que possa dever para a Classe a 

qualquer tempo após o vencimento dos Direitos Creditórios; 
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V - na hipótese dos procedimentos delineados nos incisos I, II, III e IV acima não serem suficientes 

para provocar a quitação do Direito de Crédito Inadimplido em até 60 (sessenta) dias de seu 

vencimento, o Agente de Cobrança poderá encaminhar referido Direito de Crédito Inadimplido à área 

jurídica, para que sejam tomadas as providências judiciais cabíveis, envolvendo ajuizamento de 

ações de cobrança e execução de garantias; e 

 

VI - A Administradora manterá regras e procedimentos adequados, que serão disponibilizados no 

Prospecto, conforme o caso, e na rede mundial de computadores da Administradora, que lhe 

permitam verificar o cumprimento, pelo Agente de Cobrança, como agente de cobrança, de suas 

obrigações relativas à cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos. 

 

12.1.4. Todas as despesas necessárias para a efetivação da cobrança extrajudicial e judicial dos 

Direitos Creditórios inadimplidos serão de responsabilidade da Classe. A Administradora, o 

Custodiante, a entidade registradora e/ou a Gestora não serão responsáveis por quaisquer custos, 

taxas, despesas, emolumentos, honorários advocatícios e periciais ou quaisquer outros encargos 

relacionados com os procedimentos aqui referidos, inclusive eventuais custos de condenação, que 

a Classe venha a iniciar em face dos Devedores, de terceiros ou das Cedentes, os quais deverão 

ser custeados pela própria Classe. 

 

12.1.5. Sem prejuízo do disposto neste Anexo, os Prestadores de Serviços Essenciais, o Agente de 

Cobrança e os prestadores de serviços complementares não serão responsáveis pelos resultados 

obtidos na implementação da Política de Cobrança dos Direitos Creditórios nem pelo pagamento ou 

liquidação dos Direitos Creditórios que estejam inadimplentes com a Classe.  

 

12.1.6. Ainda, não caberá à Gestora diligenciar para que sejam adotados os procedimentos de 

cobrança previstos nesta Política de Cobrança dos Direitos Creditórios. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1. Obrigações Legais e Contratuais 

A Classe responde por todas as obrigações legais e contratuais por ela assumidas, não respondendo 

os prestadores de serviços por tais obrigações, salvo nas hipóteses de prejuízos causados quando 

procederem com dolo ou má-fé. 

 

13.2. Segregação Patrimonial 

As classes de cotas do fundo de investimento possuem patrimônios segregados entre si, com direitos 

e obrigações distintos, nos termos da Lei de Liberdade Econômica (Lei n° 13.874/2019) conforme 

regulamentada pela Resolução. Caso o patrimônio líquido de uma classe se torne negativo, não 

haverá transferência das obrigações e direitos desta classe às demais que integrem o mesmo fundo 
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de investimento. Não há, em qualquer hipótese, solidariedade ou qualquer outra forma de 

coobrigação entre classes. 
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ANEXO A - DA POLÍTICA DE CONCESSÃO DE CRÉDITO 

 

Os termos iniciados em maiúsculas e aqui não definidos terão o mesmo significado do 

Regulamento. 

 

A política de concessão de crédito é desenvolvida e monitorada pela Consultora, mediante prévia 

aprovação da Gestora, observadas as condições previstas no Contrato de Consultoria e as 

regras dispostas a seguir: 

 

I - Os Cedentes ou emissores deverão ser previamente cadastrados pela Consultora para que 

possam ofertar Direitos Creditórios à Classe. Para que tenha seu cadastro aprovado, cada 

Cedente deverá entregar à Consultora os documentos e informações necessários ao seu 

cadastramento acompanhadas de via original ou de cópia dos seguintes documentos: Contrato 

Social ou Estatuto Social, balanço do último exercício social e indicação das pessoas capazes 

de representar o Cedente em operações de cessão de direitos, acompanhada dos documentos 

que comprovem tais poderes. O Cedente cadastrado deverá manter sempre atualizada a referida 

documentação probatória de poderes dos seus representantes. A critério da Consultora, da 

Administradora e da Gestora, outros documentos poderão ser solicitados ao Cedente para a 

aprovação de seu cadastro; 

 

II – Após o cadastramento dos Cedentes de acordo com os requisitos estabelecidos no item I, 

acima, a Consultora efetuará uma análise de cada Cedente para a concessão de um limite 

operacional, de acordo com cada tipo de operação abaixo: 

 

Crédito Pessoa Jurídica: Serão solicitados as informações para análise de crédito que forem 

pertinentes e será constituído um comitê para analisar caso a caso. O limite será atribuído após 

o comitê de crédito. 

 

III – Após a análise dos Cedentes, a Consultora efetuará a análise de cada operação de cessão 

de Direitos Creditórios Elegíveis de acordo com a seguinte metodologia: 

 

a) análise do grau de concentração por Cedente para verificar a possibilidade deste de realizar 

a cessão de acordo com o previsto em regulamento; 

b) verificação da posição de Direitos Creditórios Elegíveis vencidos; 

c) análise do grau de concentração por Devedor em relação ao Patrimônio Líquido da Classe; 

d) verificação da concentração por Devedor junto ao Cedente; 

e) verificação do histórico de pagamentos do Devedor junto ao Cedente e à Classe; 

f) verificação de restrição de crédito dos sacados em relatórios de bureaus de crédito, quando 

a Consultora julgar necessário. 
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IV - Em linhas gerais, a análise dos Devedores compreenderá: 

 

a) a avaliação das informações por eles enviados ao sistema cadastral da Consultora; 

b) análise do histórico de pagamentos dos Devedores; 

c) verificação se o perfil de risco dos Devedores é compatível com os valores dos Direitos 

Creditórios ofertados;  

 

V – Os valores oriundos de pagamentos relacionados aos direitos creditórios mantidos na 

carteira da Classe serão sempre depositados em conta bancária de titularidade da Classe.  


